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Em tlzlo do direito C'onstHurJonnJ QUI" todo", H'In, 1:'111 dpr("­

SI da cldadanlaj etlf seu exercício, e por ser uma ogress5o a lndependén­

di e harmonia entre os poderes, defr;nde_~e aQuI a o;upress50 proposta, 

para que o âniMo l"perlal do exccutl vo r.~D d~sonre a Justiça e ntio enx.Q. 

v.lhe o DIrei to. 

Sala das COmI550t'~r 20de MAIO d~ 1990. 

':luPflma-~~ o art 

gr .. ro único. 

FlIF:ND~ NQ 02 

10 e ~eus irt .... 1SOS e G seu 

Ao S~r ft!vogado c Brt .lo e ~eus Pl!rtlgrafos. lJerma. 

necendo. apenas os arts. '1 e .ir r,"stahl!!lecer~se ... tt a Qr~em Jur! 
dlco~t:onstttuClon.l @ft'I SUII 01I!fllt'Jdr. 

NIl verdade. fi Ml"lltdn f'rndo;Mln 1" li t r~lnv" rlq 

.~'»Ut'ltO, lendo dotJo ~n",!"jll a dl"~rs"s tI'·(IJI~U5 JlHltO AO 1.'10 I 

e outros tribunais. JulgRndl' ., /l.çfto (11reta dI" InconstttlJr.tlJn! 

lldade proposta pelu f(lT, o S.Jpremo thoJe rSJ) não examinou o 

seu lIIérito, estendenllC consideração de c,r,$tpr polítir:o, tendo 

em vista o ri'Sco r:lf'> ~l1i"drflr o "plano" ""Qn6n1i("0 tjo E~"'t::ut1 

va. peja C'onct.!s' de' .jro !I" 1~dd$ lllTllnife~ 

o Poder ()Cectltivo, acobertado pelJ posição lII<;sutnl~a 

por nossa Suprema Corte, ampllou a sua auóác!a e editou Q Medi 

da Provlsôrla tel, contra a qual ele mesmo se insurge 1l1sati! 

Tiragem 2 2OO-exemplares 

feito COI!! os seus efeitos 91t1plos - Que el~ consiClera lnsuf!. 

cientes, Pois df!'ixIVI dI' lado o tntamel.lo d::1S lTIedlr1:n cautela 
res. 

~e"lgura~o p~10 éJlito d~ S,Jd pO!õlura lndifer~nte 

aos mandamentos constJ tuClCndl .... , da m/!'s(ln fonte e p~la5 mesmD5 

t.zo!s chega, uJora, a eo;tn 1"asa ri MP 1~6. 

Ija mesma forma ou!!' ao; anterl0I!:"S, esta MP fere, In!! 
glvelmente a letra e o espírito do inciso xxxv do 13rt 0;.1" da 

Constltuiç'Qo Federal. 
Se. eM argumpl"t(" cOl"ttário. alega-se restriçoih 

anterir1res à cO'lcl'!;l.siiu de llmif"3lês Prtl ~ar,dado de SeglJranço1. 

e", casos e5pec [ricos e ot'l~t l\oamente det~rminado$ (lmoorta 
:;ão Qe automoveis. vantélge',s cecuniárias p r'Jnclortarios p\j 

1 1 li f , l I I .. I'lnl<l I) I. 1\1r, • ~ r ','11 !' I ... I1 11' lplTil. t t [ 'I." I '! 

n .... tIJ'.t1t'· ·11'f'ltt 1 m dI' 11'1<:. '1lJ" "I·t1t'~"ram 10 lJ[UCP'...~tJ :( 

9j.;l.~tho rrdl'larJ..l, tlOolf'jaoo:>s ("<; pr!nrIPl{lS (1) rec.er."a t", 

ti li ·1.. t''''I'''I •• ,. \ I 

IIO ras/' Clpo:,ta t.4~, ~,ju s<'itio;r"1t,,, alnd.:J, {.lar 
1mOl·r 11111} t ,,~,' [ I • 'ln ~r, 'Iir,..j· r, '. fi (Ir "J·fr, .. "'''u ,,"rI. 

1'11.1.11'''''' ,lI fl.t'·Jbll·~d tJl~tfr"J( 1 .~(JtI.·.í(1 ~Ir tJf'Z'j 

amlJ1iar,JfJ de ot.1Jf:' tu , atinqindo a todas oBS rreáidas c.wt~l! 

Esta oroposta, !1l'l'oleo;mente revoqa o Codqo rje 

°rocE'os!'1) Ci .... i1 :l partir de seJ art 196 e seguintes, o:;em ,.tI 

'.,I'llrl.1 r't;o"'PI"l~v,.l n'fa matpllll .jf.> tl')m'lnh~ .IQnlrlcl't~~'" 

lO ltl!~lIJtla"l(., tJti'l, q .... e f:'JIla CaSn QUl' ~liitJlIrrJU 

a Regra "'Jior seja C lne~pugrável redut(\ de sua lnleireu, 

restituindo dOS cid15dai:is a l.onflança do cumprimento de seus 

princIpias. 

!'ala das Sessões t eM ~u de to t, ~ de 1990. 

I 

EMENDA N? 0 3 

1-" ___ 1=661:.:..:.90 ___ - ---.J 1-____ ~1 
[~~~ -~.put~_~~_~;~._=_=-=-] 1'5-';; -J 
~ '~. I 90 1 IL·_~I.--'''''=_.L ___ ....L ___ -1_--_·_''·_''_...Jl'' \/1 J 

~rl",,-s. o artigo \0 do loP 186, 

.:lISTIFlCATlVA 

E~t~ artigo arronta a llberda~ pLbUc. e os rjlreltos lndivl­
-'t"du"h do cldndlio, aliMn de I!stabelecer conflUo Jndesej4vel entre os poderes 

da lhllfn 
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EMENDA. »9 0.4 

-- -------------1(11:10--____________ , 

Suprima-se o art 19 e seu parágrafo único 

JUS'" (CAÇA0 

1 rilta- se de po/l lar a usurpação do Poder Judic'U­

rio pelo Pod~r Execullvot tes.gdLa,.do-~p a leyalJdddc e cOflstllurlona­

lldadp dI) pacote econOmlco a f"n de garantIr UI1I ",r011110 de trsuQullid!, 

de soc101 pela estabilidade na aplJC"açAo das leis aos Jurlsdirlonados. 

Sola das co.Jsc;Oes, 'o de MaIo de 1990. 

,----------------- - -- - '-------

______ 

EMENOA "'N_Q'-"O."-S ___ J 
LI· _____ . __ ·_~ __ :;;::'~,,·--~-- 1_ 

-- . - -- -- -'-- 1 [r ~:;;.o J 
_____ --.J ~ __ _ 

[' ~~ .. ;;~~l tL'_l_O __ -,-·_··_··_"_·"_-.... ·_-_'''_'·_" _-.L--=~J ['- ;~~".J 
rr _________________ 

1 
.. '0 _____ -------------, 

Suprime-se no "ceput" do artigo lQ a expreso;fto "8.0JO". 

.:u;UFICATIVA 

Neste caso, propomos 11 excluslo dê lei 8.0JO QUe trata de saU­
rIos. Por tretu-se de Ntl:ria trabalhista, en'V'olvendo dIreitos sociais, nllo p!!. 

de se permitir a SUl 'lncluslo no bojo desta Me!dldl Provh6rll. 

I 
EMENOA N9 06 

[r-----."'o::;~ ... ----------J L-----___ _ 

L De!xJtado TARSO GE~ I CZ;---j 

.----- ________ · _____ nalO - - --- -- - --------- -- -- _.-

~rlrne-5e no HClput" do artigo IQ J 11 express50 "trlntll meses". 

;G;11f1CATlVA 

Esse Dedado previsto na W 186 ~ abusivo e 010 pode ser tole-

rodo 

No art1go Til, supri .... se I expresslo:"E. Hlndl-

dos de Seguram;.-

JUSTIFICATIVA 

o CO'lerno quer legislar, aplicar I lei, enfim, I 

concentrlr IIn SUl' mAos todos. 0$ poderes. 
A if1constltucionalIdade desse. "ocIÇao i",p"rlal ,. 

n.onnte. 
Alguns juristas sustentam que essa Medida Provi­

s6ril, abusiv8K\ente reeditada, tem precedente na lei que proibiu i! 

concesslo de l1rninares n05 casos que especi r Ice. 
Sem. falar no questlan.rnento que' até hoje se. faz. 

dessl.llmIt.çlo, ela Idveio de lei, do Poder Norlnltivo do Congresso' 
Nllcional, da representaçlo política da Neçlo. 

Embora nSo se pretenda aqui examJnar e mui to me ... 

nos esgotar o tema da "Reserva de Lei tJ , nlnou~1n pode ignorar esse re­
nOlleno consti tuclon81. 

r 

A mais ttBm~ul18 e ,absolutZll reserva diz respeito 

~'> QsranUas individuais Que preservoln valores acima do Estado, direi 
tos Inatos e lmpl"escrltivels. 

Protegidos esUlo. direitos e garantias !ndlv.1du-

ai~ contra atos merartlente equlparados ~ Lei. mas que com .8 lt~i formal 

niJer se confundem, nertl seu espaço essencial pOdem ocupar_ 
Nlo constituem r!l8t~rh insusceptivel de dt!hgl -

çl:io legislativa os direitos inrJ1vlduads, conforme soa expresS8mente o 
artigo 60, tI, da ConstltuiçAo fed"rlll e estAria/n proteQldos pelo prE. 

CI"SSO legal. (OUE PROCESS or lAW) 

LfI'l nl('l ~ - • Mtdida Provis6ria. 
f I proteçlo judici'rh contra "l~slo ou 8I1U!.ÇI 

n fllrt"llo" garlntla 1ndividuIl (IIrt 50,X)(XV d. cr). 

Como sobrestar Imeçl sen10 preyentlvI ou clute. 

ldrmente? 
o Mandado de SeQurançl I! carantia Constl tucional 

(artigo 50, LXIX) e • leg15laçAo sobre ele con.titul re.erva absoluta 
da lei, nllo podendo ser objeto de deJegaçlo ou Medida Pravis6rh. 

De qualquer rorm •• o t"devidO precesso legal" su~ 
bstantlvo torna lnconstltuclo_Bl a lei que, restringindo I liberdade, 

na sua mais ampla BcepçSo, seja IRAAZOAVEl: absurda, mais do que lt:r! 
zoável, I! a medida provisória ad-hoc, casuística. que torna os atos' 
presidenciai5 imunes 11 reparoçlo oportuna, fora d. qtJ81 qualquer sen­
tença se fiZ 1nutilmente prOlatada 

Sala dls COIll15sllies, em 30 de Mll0 de 1 990 

EHENOA N9 08 

SuDrl...e-'II! o ~rliQraro únfco do ortigo 10 da loP nO 186. 
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\ 

I I 
EMENDA N9 09 

t!.cnd" supressl ... 8 

L' __ -_-_-_-=--=-._"'._--=---_-====-=, r'"~~ . Deputado Paulo Nacarln! . L ~ 

SuprIma-se O Parágrafo Único do ArUgo U! 

JUSTlflC~TIV~ 

o duplo grau de jurl'5dlçlo Já e$tÍl pre .... isto no 

Código de Processo Civil. 

.---------------~~------T EHLNDA NQ la , 
. .. ~ . I 

1 ~L-______ _ 

I 

LJlEelIlilllO J..rsA!iEI\S HJ\CIE~ I I 23/ I , 
I 30,'-;5 190 J ~ J ,_ u~o~ __ J 

EHENDA SUPRESS!VA 

Supr f/l'llt-'H! " expre<:o:;lIt. "(1(1<; jHocpdlnu."nlos' 

clule:lerr .. d,. quP trotnm oos grllQn~ 7Ç6 r "'Ulllutro: 

do C6digo de Processo CIvil" 

JUSTIFICATIVA 

Na v!'rdadr- há 'Jma e~tolada df" fwtorllarl!!,.,o, nll H(' 

dI da 173 o prazo de exclus§o e arbítrio er1J t'lenur .. Agora prel"'nde­

-se por 30 mesl!'S. Ont"fI\ eram restrições ào; medidas liminares, so-' 
bretudo ell Mandado df' Segurança, hoje s:lo as medidas cautelart"~ e 
o Poder Execut Ivo pretendt', na verdade. governar ">em Qualquer frei,... 

ou controles do JudlC'Urto li!' do le-ghlaUvo • 

Acrescente-se o rato de que, várIos maghtrados,r,os 

casos em concreto, tem se posicIonado pela Lncof'':Õtttucionalidade 

de tais medidas e assim, concedendo as l!minareo;; solicitadas 

lmpl'le-st". poh sua supre5'S~o 

Sala d<ts Comissões, em 30 de maIo de 1990: 

I 
nJ ____ e ___ e_"_d. ~:~?~~~.~'~~6t~: ___ ---- - -"I I 
_ 186/90. 

~----------------~ 

EMENlJl\. N9 11 

o Artigo lP terá .I srguinle redeçlo: 

Art. tR ... Pelo pral"O de qU_tr-o (41 IIIf"Se", s conter de lS de março de 
1990, n05 erelto5 judiciais Que ver~ern malir!_ contida nl 

Lei nQ e.024, d~ 12 de abril de 1990, ritOnl 

as COncessões de liminares em mandados de seguran.ÇiJ e flO~ 

procedimentos cautelares de que tratam os artigos 796 e $! 
guintes do Código de Processo Cil/il. 

JUSTIfICATIVA 

Até mesmo a redaçJo ora proposta fere os direitos e g! 
rantias fundamentais dos cidaditos assegurados na Carta Magna de 05 

10.1988. 

Mesmo as~im. restringindo-se aos efeitos patrimoniais 

di LeI n Q 8.024, de 12.04 90, o Congresso NaCional oferecerá um qra:! 

de instru,"~nto ao Governo para B Intocabllldade de o;eu Pleno até 

dlo 15.07.90. 

NO entanto, alerte-se a Cãmala rederal e o Senado da 

República, assim corno o povo brasileiro que a M~dlda Prov15ória 186, 

é filais violenta que as leis outrora e)(!stentes na Vigência do estBdo 

de sítio_ 

Enfl"" s J.ledlda Prov 1~óri8 nl' 186 ~ UI/) estado de sH Jv 

v~rd.delr •• ente declarado. 
~ lamentável que a única açilo visível do Sr. Hlnistro 

da Justlç~ , ex-presl~ente da OAB, nesta quadra sombria Para as gE: 

ranUas do cid.dla, resume-se em declarações desconcertantes de !tua 

condiçlo de advogado e de Par lamentar_ 

éOfl1 ereHo, o S€'nhQr MlnlStt'o qa Justiça r,ão 5'" ape! 

ceoeu que a L rJ fI o;. r [;'1")( la jUI ídir'l <jpsle País SP. ser,te f~l.'ro .. alhldll em 

sua di'J'11dade pela tU"loltcidad'! o~~en.sl,a d&q'JPle Que relatou a Car 

la j.(agr)i! e JurlJu tlerpnd€-la. Ct1tdudt.:'. CSN'ro Que (I COnJre<;sn "Iacl2. 

nal '.1" 'iP' rc(!ba QIj(' a "'r>dida Prl'v!<;órul 111,2 18b está le .. .)"lI.:!(1 I) fitís 

a um trte",ers!IIEl D1a'1o inclIrtado. Alnd~ há terT'po para cr;!o,8t' o G2, 
vptno r,rjerrtl n(1<' trilho!; rta lpg::tlidarje e da ardem lutf".iJr:a 

~-""--:-:I 
I 3l:, 05 ~ I 
r---- -----.,'"'0 - ______ _ 

EMENDA A MEOID1\ PROVISÓRIA NO 186 • 

Acrescente-se ao artigo 1Q d:t Medida Provisória ng 186, 

d,. 23 de maio de 1990, o 'ieg')lnlto pariígraro f nIJmeraflflo-<;.e rf)~ 

mo ~ 20 o seu parágraro Ún!co. 

"Art lQ - ... 

5 lQ - O disposta (leste Artigo nã" 5e aplIca nas feIto'!i 
em Qu~ rpr~m lntert"~s.dos, na condição de aulore ... , Q!o FstatjO's. 

o Dl"ilrlto redeul, 05 f.lunidlJios, 05 Partidas pOlÍticos, in­

clusive sua fundações, as entidades sindicaIs dos trabalhi3dfJ­

res, as instituições de educação e de assistência social, sem 

rins lucrativos, desde Que as liminares sejam relativas â c)(! 

gência de imposto instituído p~la União e ao dirett., ã Imufll 

dade assegurado pela artigo 150, VI, "a"e "CU, da ~(/n5tltul· 

ção. " 

Não devem os entes pol!Uco'i e suas autarquias, bem ,,',ma 

as entidades declaradas imunes à tributação sobre o patril1lÓ­

nio, I renda fi serviços, ficor 'JujeitrJs à eventual edgenciÕ:l 

de pnl)olUcnto d(! {1!!lJosto redrr1) QUf', "mborlJ; rom outrll r!(.tlarnl 

n.I!".io, r'1.ta itr~l".,'Ultff fiOS tellll(J'S do illll00 4t! 110 lo.II<,u Ifl 

I.JUtárl0 Naclonal, posss IItlnqlr o patrImónio ~ a renda 1I1uJnf"-; 
à tributação Dos Municípios e dos Estados está sendo e'KIgl_ 
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do, pelos bancos, o pagamento do imposto sobre operações rI,.. 
nancelras, mediante desconto sobre quantias depositadas em 

conta-C'orl"entej de instituições de educação e de 8'islstência 

social, o mesmo imposto sobre eventuaIs aplicações em certi­
ficados de compra de ou r!) - atbo financeiro. 

Se a legislação excepcional vIgente assegurou ~s pessr-QS 

imunes indicadas a livre conversibilidade dos cruzados novos ~ 

em cruzeiros, por decisão política, com mais razão deveria I 

lhes 'ler gara.,tldu o direito 80 lrnpdlllto reronh,.dmF"ntl) JurJ[ 

clol d,} lmunJrJfJtJe, qUBfldo esta for cr)jIJel:lrl:J "m rJuvld,j.... R 

emenda apenas assf'gura a presteza da decisão Judicial nos CDA 

50S Indicados. 

---J C'O""-j 

""" ___ 1 !' 01 - 01 1 
HHO __ o ______________ --, 

- A nOf"" prevlstlil no C'sput des~e rlJlJqu ,,:in se IIpllla h~. frtutll 

das cautelares e aos mandados de segurança, cujo valor patr! 
monlo.1 em 11ça não ultrapasse a quar't!a de Cr$ - 200.000,00 

(Duzentos mil cruzeiros) I Q preços desta deta. 

lUSllFlCATlVA 

Esta norma faeul tará ao lnteressado socorrer-se do p~ 

der Judiciário para tentar a liberação de recursos bloqyeados pelo 

Plano 6rasll Novo, até duzentos mil cruzeiros 

Sn}fII do~ Cornlr,"il'ulC;, 30 tle m"lo dI'" 199fl 

'f' __ "_"''''_'0'''0---,'',_ - -1 --.286 • de 23.05.90 -.J 

r DEP~lAO~ -L~S;NEA; ~~~IEL '.'0'-- -- -- ---- -] r--3-~t- -1 
''':'] [-~;7;; '] [.-~~ -, ~~~~] C_~~'O _ J . - Acr~S('rnt e p'r:~êgr.ro segundo ao .ri. 10, re"UlllC~ 

rondo-se o pr'gr.fo único, co," • seguinte redo -

çlJo~ 

"1':l1ÓCunrO ·.rUilndt' n ","rj:u.l1n r'.lotJrICLllln fU"'I 

te I!Irtigo "fto s" nl'llC'1I 'I!. '11f1"-·\r,,, .. Irlll 1 ... ,1', n ".I'rvlrlo,r .. fl1ihl1rn·, ' 

tratadas nas referIdas lfl'Jc; e medidar; fllovic,IhlA";u 

1US1lr lCr,llVP. 

( lr'ndmi~c,lVPl ~n\l 0-: aspet' O~ juddlC"O, =-o{"i~l 

e humano, prolblI o roder Judlcierlo ,j", rrmediar, de forma rápida 

ericaz, a situação de servIdores p'Jbllc'1s Que forem gra'lementé atin­

gidos por atos IlegaIs da Adminlstraçi'.io rubllca, tais como dlsppnsd, 

disponibIlidade e rpduçi10 salarl::J1 

PaIs t 
nar o 

rnzt'r t:11 111 o III t·;!i·l , ',nllrndu .. ,t' QIH', UCl rlor,'!) . 

o julg~l!'o~nt{' dns a,ÇtH.o; judiC'ial" (. b..t"".Jfllt' dCmUIddo, f! {"(lIllir" 

servidor publico à situaçãu dro DC'nurla ,. desespero 

1 Acresrentr>-se o fato de que, vários magistrados, 
nos C9S0S em concrf'to, t~m se posIcionado pela inconstitucionalidade 

de tais medidas, JOflCe<1eOdO as liminares sollcltadas. 
I 

I 

Sala das Comlss~t>s, l'rn 30 de MaIo de '.9'90 

I" 
L __ .. __ , 
P D~DUtedo PAlJ..O PAlH L ________________ .. __ 

~/"~ /90 J [' ;""~ 
I 

----- -- ---j-----
Acr~scente.5e • 14'. 186, o seguinte dispositivo: 
"Artl ( •• ) _ O rer ur'iO Interposto pelo fOfI'Pregador etII processo 

clt' (11".~rdllJ wlct hrJ 111'(,urt .. , '1(, (}I';O dJI tntIrtot,.rlÇllo rJ~ sr.r,ten .. 

Çll rccfJtrld. t no (MYlmcntn de l,)II'l8 rrulh de ~.tl Cdr~nU por 

cento) do salárIo de' cada ~reg1Jdo 

Parágrafo único _ A cti.Jlta 8 QJe se terere o "caput" deste 1ft! 
(]O dever' ser paga diretamente ao ~regado, no pagamento s~-
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Acrescente-se li f.F' 186, o seguinte dIspositivo: 

"Art. ( .. ) _ ~ nutorlzada h convers50 de cruzados novos em 

cruzeiros para o pagatnento de débitos decorrentes de ações 

f\1I Justiça do trabalho", 
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,., ,~, J I -~.,,' _ J 
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"Art. L. ) _ fSQs tt"rmos do Ir!cJso 111 rio artlqo eQ da Const!­

tlJlr.lJn rl"rJl'.al, ..... ""tlU.1"''''' "JnrUrals poder])o atu:JI cr.-no M,! 

ti tutR~ prr)rr· ... O;IJ,JJ~ rll1 c...lluJUf 18, ,,1,10 terdo ,.r{r.,árllJ 8 ót'~h. 

téncia, a re'llJOdlJ ~ ltansaç~1J lndlvlruals". 

t t:relt1~nte a aorn ... aç~o óest;] prooo'Sição pau tllelhor ~ 

to rf~., lide proce<;o;uaJs 
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PARECER N' 51, DE 199O-CN 

Da Comissão Mista sobre a admissi. 
bilidade da Medida Provisória n' 191 de 
6 de junho de 1990, que "dispõe so'bre 
o reajuste das prestações pactuadas nos 
contratos de rmanciamento no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, vincu­
lados ao Plano de Equivalência Salarial". 

~elator: Deputado Manoel Moreira 
E submetida à apreciação da Comissão 

Mista o texto da Medida Provisória n" 191, 
que estabelece sistemática para reajuste das 
prestações da casa própna em contratos de 
financiamento vinculados ao Plano de Equi­
valência Salarial. 

Até março do presente ano os contratos 
regidos pelo plano supracitado eram reajus­
tados com base na variação do índice de Pre­
ços ao Consumidor - IPe. Após 15-3-90, 
o n~lVo Governo buscou, de imediato, o fim 
da Indexação na economia. Dentro desse es­
forço foram extintos os reajustes automáticos 
de. sa.lários (indexados pelo IPq, já que o 
objetivo governamental era o de substituir 
a política oficial de reajustes pelo processo 

1 - A TA DA 49' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 19 DE JUNHO DE 1990 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPED lENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO NELTON FRIE-
DRICH - Plano de estabilização econô­
mica do Governo Fernando Collor. 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Relatório da AnistIa InternacIOnal sobre 
a VIOlência policial nos grandes centros 
UI banas do Bra~Ii. 

DEPUTADO ELIAS MURAD -
Projeto de lei de sua autoria, em trami­
tação na Càmara dos Deputados, dispon­
do sobre q advertência em rótulos e emba­
lagens de alimentos industrializados que 
contenham glúten. 

DEPUTADO SAMIR ACHÔA -
Proibição de cheques ao portador. 

DEPUTADA DIRCE TUTU QUA­
DROS - Comentários sobre matéria pu­
blicada no Jornal de Brasília, sob título 
"Salário de Collor pode subir 500%" 

1.2.2 - Parecer 

- Proferido pelo Sr Cid Sabóia de 
Carvalho quanto à constitucionalidade e 
mérito da Medida Provisóna n" 186/90, 
que estabelece as hIpóteses nas quais fIca 
suspensa a concessão de medidas limina­
res 
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de livre negociação. Em consequência disso 
deixou de haver equivalência automática en­
tre reajustes de salário e reajustes da presta­
ção da casa própria. 

A partir de 1°-4-90, na ausência de um inde­
xador oficial, muitas instituições financeiras 
se propunham. a manter os reajustes das pres­
tações pelo IPC, o que implicava valores mui­
to elevados e incompatíveis com salários na­
cionais praticamente inalterados. Cabe lem­
brar que os salários referentes ao mês de abril 
tiveram um índice zero de reajuste, enquanto 
a elevação do IPC foi de 84% em março. 
Com a retomada do processo inflacionário, 
ainda que em patamares relativamente bai­
xos, esse processo tenderia a se agravar, ge­
rando o risco de inadimplência, em grande 
escala, dos mutuários do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH). 

Tornava-se pois, inadiável, a definição de 
uma regra para reajustes das prestações da 
casa própria. O Governo propôs, então, atra­
vés da Medida Provisória ora analIsada, que 
a partir de março de 1990 as prestações serão 
reajustadas pela variação do valor nominal 
do Bônus do Tesouro NaCIOnal - BTN, 
acrescido do percentual relativo ao ganho 
real de salário. Reconhecendo que muitas ca­
tegQrias profissionais poderão ter reajustes 

SUMÁRIO 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Parecer n" 51190-CN, 
concluindo pela admissibilidade da Me­
dida Provisóna n" 191/90, que dispõe so­
bre o reajuste das prestações pactuadas 
nos contratos de fmanciamento firmado, 
no àmbito do Si~tema Fmanceirode Habi­
tação. vinculados ao Plano de Equivalên­
cia Salarial. e abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de recurso pre­
visto na Resolução n" 1I89-CN. 

1.2.4 - Ofício 

- N" 228/90. do Presidente da Câmara 
dos Deputado~. referente a indicação do 
Deputado Christóvam Chiaradia para in­
tegrar como membro efetiVO da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada 
a mvestigar a atual crise financeira na Pe­
tróleo Bra~ileiro S/A - Petrobrás. em 
substituição ao Deputado Luiz Marques. 

1.2.5 - Leitura de Mensagens Presi· 
denciais 

-N" 84/90-CN (n" 442190, na origeml. 
comunIcando haver vetado. totalmente o 
Projeto de Lei n" 70/89 (n" 6 094/85. na 
Casa de ongem), que "altera o art. 3" 
da Lei n" 6.849. de 12 de novembro de 
1980, que fixa o, valores de retribuição 
da Categoria FunCIOnal de Agenle de Vi­
gilàncla e dá outras providências" 
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salariais em percentuaÍ diferente da variação 
nominal do BTN, a Medida Provisóna prevê 
que, nesses casos, o reajuste das pretações 
poderá ser feito pelo ídice de reajuste de salá­
rios da categoria profissional em questão. 

A ausênCia de um mdexador oficial para 
as prestações da casa própna estava gerando 
um elevado grau de incerteza no âmbito das 
IUstituições financeiras, criando sérias pertur­
bações ao funcionamento do sistema. Por ou­
tro lado, essa mesma ausência estava gerando 
crescente ansiedade para milhões de mutuá­
rios do SFH. 

Ficam pois atendidos os aspectos de rele­
vá_neia e urgência necessários à admIssão de 
medidas provisórias, confonne estabeleCido 
pelo art. 5" da Resolução n° 1 de 1989-CN. 
Somos, pois, favoráveis à tramitação da Me­
dida Provisória n° 191. de 6 de junho de 1990. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1990. 
- Deputado Alysson Paulinelli, Presidente 
- Deputado Manoel Moreira, Relator -
Deputado João Carlos Bacelar - Deputado 

. Fernando Santana - Senador Pompeu de 
Sousa - Senador Ney Maranhão -Senador 
João Calmon - Senador Lourival Baptista 
- Senador Francisco Rollemberg. 

- N" 90/90-CN (n" 454/90, na origem). 
comunicando haver vetado totalmente o 
Projeto de Lei n" 1.611189 (nu 75182. na 
Casa de origem). que acrescenta parágra­
fo ao art. 552 da Lei n" 5 869. de 11 de 
Janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

- Designação da, Comissões Mistas m­
cumbidas de relatar os vetos antenormen­
te anunciados. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n" 21, de 1990-Complementar 
(n" 231, de 1990-Complementar. na Câ­
mara dos Deputados). que estabelece de 
acordo com o art. 14. § 9". da Constituição 
Federal. ca~o, de melegibilidade. prazos 
de cessação e determma outras proVidên­
cias. Discussão encerrada ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum 

Medida Provisória n" 187. de 30 de maio 
de 1990. que dispõe >obre a competência 
dm, autoridades que menciona Discussão 
encerrada quanto a preliminar da admissi­
bilIdade apó, leitura do Recurso n' 
15/90-CN. ficando a votação adIada por 
falta de quorum 

Projeto de Lei n" 5. de 1990-CN, que 
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá outras provi­
dênCiaS. Apreciação sobrestada por falta 
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de ql'IOrum para votação do RQN n" 
1.691/90-CN, de adiamento da discussão 
para o dia 21-6-90. 

1.3. I - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessões conjuntas a 
realizarem-se amanhã, às 20 horas, e dia 
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21, às 10 horas. com Ordem do Dia que 
designa 

1 4 - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 
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- Do Sr. Deputado Farabulim Júnior 
na sessão conjunta de 11-4-90. 

3 - COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
MISTA DE ORÇAMENTO 

Ata da 49~ Sessão, em 19 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária:, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

As U/HORAS E58MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Aluízio Bezerra-Nabor JÚmor-Car· 
los De 'CarII - Aureo Mello - Ronaldo Ara­
gão - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Afonso Sancho 
- Cid SabóIa de Carvalho - Mauro Bene­
vides - José Agnpino - Lavoisier Maia -' 
Humberto Lucena - Raimundo Lira - Mar­
co Maciel ~ Ney Maranhão..- Mansueto 
de Lavor - Divaldo Suruagy - Teotônio 
Vilela FIlho - FrancIsco Rollemberg- Lou­
nval BaptIsta - Luiz Viana Neto - Jutahy 
Magalhães -João Calmon - Afonso Arinos 
- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Ma­
ta-Machado - Alfredo Campos - Severo 
Gomes - Fernando Hennque Cardoso -
Máno Covas - Mauro Borges - Iran Sarai­
va - Irapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Sousa - MaurícIO Corrêa - Meira Filho -
Louremberg Nunes Rocha - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha DerZI - Wilson Martins 
- Leite Chaves - Affonso Camargo - Jor-
ge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann -José Paulo 
Bisol - José Fogaça 

E OS SRS DEPUTADOS' 

Acre 

AmIlcar de Queiroz - PDS José Melo -
PMDB; Nosser Almeida-PDS; OmarSabi­
no-

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Beth Azize 
- PDT; José Dutra - PMDB; José Fernan­
des - PST; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB, Rita Furtado 
-PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; AmIlcar MoreIra 
- PMDB, Asdrubal Bentes - PMDB; Ga­
briel Guerreiro - PSDB; Gerson Peres -
PDS; Jorge Arbage - PDS; Paulo Roberto 
-PL. 

Tocantins 

Eduardo SIqueIra Campos - PDC; Freire 
Júmor - PRN; Paulo Sidnei - PMDB 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PSDB; Enoc Vieira -
PFL; Eurico Ribeiro - PRN; Haroldo Sa­
bóia - PDT; Nan Souza - PFL; Onofre 
Corrêa - PMDB; Vieira da Silva - PDS; 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Lira -PFL; Felipe Mendes -PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 
Paes Landim - PFL; Paulo Silva -PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos BeneVIdes - PMDB; Cé­
sar Cals Neto - PSD; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Expedito Machado - PST; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gi­
del Dantas - PDC, Haroldo Sanford -
PMDB; José Lms - PFL; Lúcio Alcântara 
- PDT; Mauro SampaIO - PSDB; Moema 
São Thiago - PSDB; Moysés,Pimentel -
PDT; Osmunôo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; RaImundo Bezerra 
- PMDB; UbIratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Camara - PRN; Henrique 
Eduardo Alves - PMDB; Iberê FerreIra -
PFL; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vmgt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

AluízIO Campos - PMDB; Antonio Manz 
- PMD B; Edivaldo Motta - PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Francisco Rolim - PSC; 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Egídio 
Ferreira Lima - PSDB; Fernando Lyra -
PDT; Gonzaga Patriota - PDT; Horácio 
Ferraz - PFL; Inocêncio OlIveira - PFL; 
José Carlos Vasconcelos - PRN, José Jorg~ 

-PFL; José Mendonça Bezerra-PFL; José 
Moura - PFL; José Tmoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Ricardo Fiuza - PFL; Roberto 
FreIre - PCB; Salatiel Carvalho - PFL, 

Alagoas 

Antomo Ferreira - PFL; Eduardo BonfIm 
- PC do B; José Costa - PSDB; José Tho­
maz Nonô - PFL. Vinicius Cansanção -
PFL 

Sergipe 

ACIval Gomes - PSDB; João Machado 
Rollemberg - PFL; Mes~ias Góis - PFL. 

Bahia 

Celso Dourado - PSDB; Domingos Leo­
nelli -PSB; Fernando Santana-PCB; Ha­
roldo LIma - PC do B; Joaci Góes - PSDB; 
Jorge Hage - PDT; Jutahy Júmor-PSDB; 
Leur Lomanto - PFL; PrISCO VIana -
PMDB'; Uldunco Pinto - PSB; VirgildáslO 
de Senna - PSDB 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lurdinha SavIg­
non - PT; Nelson AgUIar - PDT; Nyder 
Barbosa - PMDB; Stélio Dias - PFL 

Rio de Janeiro 

Adolfo OliveIra - PFL; Amaral Netto -
PDS; Arolde de OliveIra - PFL; Benedita 
da Silva '- PT; Bocayuva Cunha - PDT; 
Brandão Monteiro - PDT; Climério Velloso 
- PMDB; Daso Coimbra - PRN. Doltel 
de Andrade - PDT; Edésio Frias - PDT; 
Edmilson Valentim -PC do B; Jayme Cam­
pos - PRN; Jorge Gama - PMDB; José 
Carlos Coutinho - PDT; José LUIZ de Sá 
- PL; LUIZ Salomão - PDT; Lysâneas Ma­
ciel - PDT; MárCIO Braga - PDT; Osmar 
Leitão - PFL, Oswaldo Almeida - PL; Pau­
lo Ramos - PDT; Sandra CavalcantI - PFL, 
Simão Ses~im - PFL; Vivaldo Barbosa -
PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Álvaro Antônio - PRS; Alysson Paulmelli 
-PFL; Céhode Castro-PSB; Chico Hum-
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berto - PST; Christóvam Chiaradia - PFL; 
Dálton Canabrava - PMDB; ElIas Murad 
- PSDB; GenésIO Bernardino - PMDB; 
Hého Costa - PRN; lbrahim Abi-Ackel -
PDS; João Paulo - PT; José da Conceição 
- PRS; José Santana de Vasconcello, -
PFL; Lael Varella - PFL; LUIz Alberto Ro­
drigues - PMDB; Luiz Leal- PMDB; Má­
rio de Oliveira - PRN; Maurício Campos 
- PL; Mauro Campos - PSDB; Mello Reis 
- PRS; Milton Lima - PMDB; Octávio Elí-
sio - PSDB; Paulo Almada - PRN; Paulo 
Delgado - PT: Raimundo Rezende -
PMDB; Roberto Vital-PRN; Ronaro Cor­
rêa - PFL; Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho 
- PSDB; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio 
Werneck - PL; VlrgI1io Guimarães - PT, 
Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripmo de Oliveira 
Lima - PFL; Airton Sandoval - PMDB; 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB; 
Antônio Perosa - PSD B; Antônio Salim Cu­
riati - PDS; Aristides Cunha - PDC; Ar­
naldo Fana de Sá - PRN; Arnold Fioravante 
- PDS; Bete Mendes - PSDB; Caio Pom­
peu de Toledo - PSDB; Cunha Bueno -
PDS; Del Bosco Amaral - PMDB; Delfim 
Netto - PDS; Dirce Tutu Quadros -
PMDB; Doreto Campanan-PSDB; Eduar­
do Jorge - PT; Fábio Feldmann - PSDB; 
Farabulini Júnior - PTB; Fernando Gaspa­
nan - PMDB; Florestan Fernandes - PT; 
Gastone Righi - PTB; Geraldo Alckmin Fi­
lho - PSDB; GumelcIndo Milhomem - PT; 
Irma Passom - PT; Jayme Paharin - PTB; 
José Camargo - PFL; José Genoíno - PT; 
José Mana Eymael - rDC; Koyu Iha -
PSDB; Leonel Júlio - PT do B; Manoel 
Moreira - PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Michel Temer - PMDB; Nelson Selxas­
PSDB; Roberto Rollemberg - PMD B; Rob­
son Marinho - PSDB; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de LIma 
- PMDB; Ulysse~ Guimarães - PMDB 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Na~cimento­
PMDB; José Freire - PMDB; LUIZ Soyer 
-PMDB; Maguito Vilela-PMDB, Mauro 
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza 
- PMDB; Roberto Balestra - PDC; 

Distrito l\ederal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL; Márcia 
Kubitschek - PRN; Maria de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Sigmarmga Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barro~ - PT; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Osvaldo So­
brinho - PTB; Rodrigues Palma - PTB; 
Ubiratan Spinelli - PDS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; JO!,~ Elias -
PTB; Plínio Martins - PSDB; Rosário Con­
gro Neto - PSDB; Saulo Queiroz -PSDB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib ->.. PMDB, Antônio Ueno 
- PFL; Darcy Deito~ - PSDB; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Euclides Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hélio Duque -
PDT; Jacy Scanagatta - PFL; Jo~é Tavares 
- PMDB; Jovanni Ma~ill1 - PMDB; Ma­
theus Iensen - PTB; Maurício Fruet -
PSDB; Nelton Friednch -PDT, Nilso Sgua­
rarezi - PMDB; Renato Johns~on - PRN; 
Sérgio Spada - PMDB; 

Santa Catarina 

Antonio Carlos Konder Reis - PDS; Ar­
tenir Werner - PDS; Cláudio Ávila - PFL; 
Eduardo Moreira - PMDB; Francisco Kus­
ter - PSDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderhnde - PMDB; Luiz Hennque 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarim - PMDB; Renato Vianna -
PMDB; Ruberval PIlotto - PDS; VIctor 
Fontana - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSD B; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Floriceno Paixão - PÍH; Hermes Za­
neti-PSDB; Ibsen Pmheiro -PMDB; Ira­
já Rodngues - PMDB; Ivo Lech - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de DeU5 Antu­
ne~ - PDS; Jorge Uequed - PSDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza -
PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Men­
des Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim -
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo Paim 
-PT; Rospide Netto -PMDB; Ruy Nedel 
- PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo Kirst 
- PDS; Vicente Bago - PSDB; Victor Fac-
ciom-PDS. 

Amapá 

Annibal Barcello, - PFL: Raquel Capibe­
ribe - PSB 

Roraima 

Marluce Pinto - PTB, Morazildo Caval­
canti - PL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o comprae­
cimento de 54 Sr,. Senadores e 300 Srs. Dt:!­
putado; Havendo número regimental, decla­
ro abt:!rta a ,es,ão. 

Há oradore, in~critos para o período de 
Breves Comumcaçõe, 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nelton Fnedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT­
PR Pronuncia o seguinte dbcurso.) - Sr. 
Presldtftte, Sr" t! Sr,. Deputado~, grave é 
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a ~ituação do País, a ponto de sermos teste­
munhas do perigo do comprometimento ain­
da maior de seu futuro, Já prejudicado, em 
muito, pelo descaso com que o considerou 
o ciclo autoritário no qual foi consolidada 
a opção ImperialIsta no Brasil. 

As alternativas estabelecidas pelos pode­
rosos do dia - a exemplo do equívoco de 
baixar a inflação decretando a recessão e lan­
çando-a economia nacional. em seus resulta­
dos, na aventura da estagflação - produ­
ziram rapidamente entre nós um clima de 
deterioração das esperanças e de f~anca as­
censãq da incerteza, penalizando o povo bra­
sileiro. 

O crescimento renovado da postura autori­
tária do Estado, expresso desde o seqúestro 
de ativos financeiros de Simples e sacrificados 
poupadores até a demissão irracion'al de ser­
vidores públicos, bem como sua colocação 
arbitrária e sem critério em disponibilidade, 
agravada ainda pela redução inconstitucional 
de seus salários, completam o quadro da SI­
multânea contiguração çlo poder público, vis­
to, sob o repúdio da sociedade estarrecida, 
como incompetente e truculento. 

Nesse contexto de caos e de colapso, um 
dos setores mais violentados no Brasil é o 
da pesquisa. A ciência e a tecnologia. a des­
peito de o Paü" ter projetado grandes nomes 
no mundo, a exemplo de Gomes de Sousa, 
na Matemática; Santos Dumont, na Aero­
náutica, César Lates, na Física, entre outros 
tantos nomes, nunca tiveram a devida consi­
deração entre nós, que exportamos talentos, 
pela mcapacldade de, através de maciços in­
vestimentos em te cursos humanos, sua for­
mação e sua especialização, criar o adequado 
clima para sua retenção e seu desenvolvimen­
to na paisagem 'nacional. 

Todo o nosso precário esforço no setor da 
pe~quisa corre agora o risco, na Era Collor, 
de conhecer a total paralisia. Isso significa 
condenar ainda mais o Brasil à condição de 
periferIa'do mundo, brindando-o com a colo­
cação na Pré-História, quando ele aspira, sim 
à contemporaneidade do mundo 

Há que ser endossado o pedIdo do Sr. 
Ennio Candotti, Presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da CiênCIa -
SBPC, de criação de um fundo emergencial 
para pe~qUlsa de US$ 20 a US$ 30 bilhões. 

Desde agosto de 1989, segundo ele, a Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos - Fmep 
não libera um ~ó centavo para os laborató­
nus, os quaIs, à semelha~ça do~ instituto~ 
de pesqUlsa, estão sobreVivendo em nível 
próximo ao da miséri'a material 

Urge, portanto, para evitar o caos e o co­
lapso completo, que o Secretário José Gol­
denberg consiga mais do que promessas de 
liberação de recurso~ da área econômica do 
Governo Collor, mas os recursos mesmos, 
e o, distnbua sob critério téCnICO ngoroso 
entre as instItuições naCionais de ciência e 
de tecnologia, ameaçadas por tanta mcúria 
e tanto de,ca~o, estranhos, por certo, ao titu­
lar da Secretaria de Ciência e Tecnologia. 
ma, os quais o Governo como um todo não 
e~tá impermeável, devendo amda provar seu 
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mteresse em um Brasil posto, não na Pré-His­
tória, mas na modernidade do mundo. 

Esta, sim, é a questão básica. A moder­
nização passa pela questão tecnológica, e o 
G?verno .Collor de Mello vem aviltando tam­
bem a área da pesquisa e da ciência em nosso 
País. (Muito )Jem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente Sr" e 
Srs. Congressistas nos últimos anos, o Brasil 
tem sIdo citado, nos relatórios da Anistia In­
ternacIOnal, de uma forma que nos enver­
gonha. 

Durante o regime autontário, fatos que são 
do conhecimento de toda a Nação, como a 
tortura e os assassinatos, faziam parte do coti­
diano da vida do nosso País e eram atos per­
petrados pelas forças do Governo. As Forças 
Armadas e as institUições policiais integ~a­
vam um quadro de desumanidade que não 
respeitava o mais elementar direito humano. 

Hoje, a imprensa do País inteiro publica 
a divulgação realizada pela representação da 
Anistia InternaCIOnal da violência nos gran­
des centros urbanos, tendo como autores de­
fi.n~dos e determinados os organismos poli­
CiaIS. Para alguns, o relatóno pode ser ten­
dencioso. Para aqueles que não conhecem 
a verdade, o relatório pode ser visto como 
manobra de alguma corrente política 

No entanto, o relatório CIta, em especial, 
o Estado do Rio de Janeiro. Sabemos que 
a violência, naquela cidade, está vinculada 
às causas SOCIais, a este modelo de SOCIedade 
que joga na rua da amargura a maiOrIa esma­
gadora da população (Palmas) Há aqueles 
que, sem alternativa de participação nos be­
nefícios do progresso, encontram na cnmina­
hdade o único meIO de acesso a eles 

Todos sabemos que, no Estado do Rio de 
Janeiro, a VIOlência pohclal está inserida na 
polítIca de segurança pública levada a efeito 
pel? Governador Moreira Franco. (Palmas 
M~lto bem!) A repressão polici!!I, no Estado, 
hOje, faz parte do cotidiano. E encontrada 
especialmente, nas comumdades carentes i 
precIso que todos, nesta Casa, saibam que 
o a~u.al Governador transformou o aparelho 
polICIaI em órgão de extermínio à dIsposição 
do Estado, (palmas) imaginando que a elimi­
nação fíSIca dos criminosos, ou supostos cri­
minosos, seja a forma de acabar com a crimi­
nalIdade. 

Ocupo esta tribuna, como oriundo de uma 
corporação polIcial, para denunciar a esta Ca­
sa que o confronto levado a efeito, nas ruas 
do Rio de JaneIro, pelo Governador Moreira 
Franco, com a sua política represslya, entre 
os Illtegrantes das corporações policiais e as 
comumdades carentes, vem ceIfando também 
as vidas dos mtegrantes das próprIas corpo­
rações policiais: em um ano, morreram, em 
ato de servIço ou em decorrência do servIço 
- pasmem, Srs. Congressistas - aproxIma­
damente trezentos polIciais CIvis e milItares. 
Se morreram trezentos policiais, quanto estes 
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mesmos policiaIS não mataram já que são o 
lado mais forte nesse confronto? 

Portanto, é preciso que todos os represen­
tantes do povo brasileiro com assento nesta 
Casa, especialmente aqueles do Rio de Janei­
ro, saibam que é necessário uma pressão mui­
to grande para levarmos o Governador Mo­
reira Franco a modificar a sua política de 
segurança públIca. 

O relatóno da Anistia Internacional dIZ 
que, no RIO de JaneIro, aparecem, sem auto­
ria d.eterminada, cem corpos assassinados, e 
e~ dIgo, c?mo conhecedor da estatística polI­
CiaI do RIO de Janeiro, que a média diána 
de corpos que lá aparecem mortos não é de 
dez, m.as de quarenta Morrem, diariamente, 
assassmados pelos grupos de extermínio, 
quarenta CIdadãos brasIleiros. 

Sr. ~residente, Sr" e Srs. CongressIstas, 
o relatorIo da Amstla Internacional deve ser­
vir como alerta. É obrigação de todos nós 
- e hOje preSIde o Congresso Nacional o 
Senador Nelson Carneiro que representa o 
povo do Rio de Janeiro - fazer um mutirão 
um esforço no sentido de lutar pela constru: 
ção da. ?emocracia, P?r um modelo mais justo 
de s~cledade. ImedIatamente, precisamos 
preSSIOnar o Governador Moreira Franco pa­
ra que tenha um aparelho policial humani­
zado, não simplesmente na sua ação, mas 
também atrás do reconhecimento das suas 
necessidades básicas, pagando melhores salã'­
rios, tratando também os polIciais como CIda­
dãos, para que possa acabar o confronto entre 
a políCIa e a população carente do Rio de 
Janeiro. É precIso respeItar os CIdadãos. Para 
ISSO, é precIso acabar com o extermínio de 
policiais e ?OS outros cidadãos, no Rio de 
JaneIro, a fIm de não ficarmos envergonha­
dos com os futuros relatónos da Amstia Inter­
naCIOnal. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Netson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Elias Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
Sr" e Srs. Congressistas, há algum tempo: 
apresentamos à Câmara dos Deputados um 
projeto de lei que recebeu o número 4.276 
o qual dispõe sobre a advertência em rótulo~ 
e embalagens de alimentos industrializados 
que contenham glúten, a fim de evitar a mani­
festação da chamada doença celíaca. Trata-se 
de uma enferm!dade caracterizada por lesões 
severas e contIlluadas do mtestino delgado 
ex~lusivam:nte provocada pela presença de 
gluten na dIeta, e que pode ser evitada sim­
plesmente com uma dieta isenta desta subs­
tância. 

. O glúte~ é encontrado, principalmente, no 
tngo, aveIa, cevada e centeio. 

.P<;>is bem, Sr. Presidente, nosso projeto de 
lei Simplesmente dispõe que uma advertência 
~eve ser colocada nos alimentos industria­
lIzados que contenham glúten, a fIm de que 
ele possa ser evitado por portadores da doen­
ça celíaca ou suspeitas de poderem ter a refe-
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rida doença, que atinge principalmente crian­
ças. 

Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, Sr'" 
e Srs. Congressistas, somente em Belo Hori­
zonte foram registrados, nos últimos anos 
200 c~sos de doença celíaca, alguns dele; 
mortais. 

Há poucos dias, fiquei surpreso ao receber 
uma carta da ABlA, Associação Brasileira 
das.lndústrias de Alimentação, colocando-se 
radIcalmente contra o nosso projeto, alegan­
do que ele representaria um ônus enorme 
à indústrIa de alimentos deste País. 
. Ora, Sr. Pre~idente, qual o ônus que pode­

na provocar a SImples colocação de um rótulo 
com uma advertência nos alimentos indus­
trializados? Isso poderá significar a salvação 
de inúmeras crianças neste País. 

Este capitalismo selvagem, que só pensa 
em lucros, não quer ter sequer a pequena 
despesa de colocar um rótulo em alimentos 
industrializados dizendo: "Este alimento 
contém glúten, não deve ser usado por pes­
soas suspeitas de doença celíaca, ou porta­
doras da referida doença". Só isso, Sr. Presi­
dente, nada mais. 

Agora, a Associação Brasileira das Indús­
trias da Alimentação nos manda ofício dizen­
do qu~ is~o repres.entará um pesado ô}lus para 
a mdustna de alImentos do País. E o caso 
de se d.izer que só se pensa no ônus que repre­
sentana a colocação de um simples rótulo 
que P?derá inclusive evitar a doença celíaca 
nas cnanças. 

Em nossa resposta, mostro à referida insti­
tuição que a doença celíaca só é totalmente 
curada com a dieta livre de glúten. Nada mais 
é necessário, nenhuma medicação. Daí a im­
portância da advertência. Há, portanto, gran­
des. benefícios, sem ônus, na nossa opinião, 
mUIto pesados para a referida indústria. Pelo 
que sei, é também a única doença que pode 
ser provocada por detenninado componente 
da dieta: o glúten. 

Portanto, Sr. Presidente, faço deste plená­
rio uma advertência aos nobres Parlamen­
tares sobre a correspondência da Associação 
Brasileira. das Indústrias da Alimentação, que 
deve te~ Sido encaminhada a todos, principal­
mente aqueles que compõem a atual Comis­
são de Seguridade Social e Família ex-Co-
missão de Saúde desta Casa. ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Palmas.) 

(OFÍCIOS A QUE SE REFERE O 
ORADOR:) 

OFÍCIO GAB. DEM/1990 
Brasília, 15 de junho de 1990 

Ilmo Sr. 
Dr. Edmundo Klotz 
DD. Presidente da Abia 
ASSOCIação Brasileira das Indústrias da Ali­
mentação 

Prezado Senhor, 
Em resposta a sua correspondência e com 

tod? o respeit<;> que merecem as pond~rações 
da Ilustre entidade que representa os Ínte-
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resses comerciais (legítimos) da indústria de 
alimentos, tenho a mformar-lhes o ,egumte: 

1° - Pelo que seI a doença celíaca é a única 
que pode ser provocada por um determinado 
componente na dieta, o glúten. Não há exem­
plo similar, em Nutrologia. 

2' - É também a única que é totalmente 
curada unicamente com a dieta livre de glú­
ten. Não é neces,ário mais nada. Só isso. 
Da~ a importância da advertência porque, 
mUitas vezes, nem mesmo os médicos sabem 
quais são os alimentos que contêm glúten. 
Como se vê, não há nenhum nsco de ser 
fazer uma "bula", como afirmam, pois o caso 
é único. Há, portanto, grandes benefícios em 
tal advertência, sem grandes ônus à indústria. 
Afinal, o que se pretende é um mero rótulo 
alertador. Será que isto custa tanto assim? 
Ou só se pensa nos bônu, e nunca nos ônus? 
Acho que este é um ônus que tem que ser 
assumido. Esta é a minha posição até que 
alguém me convença que estou errado. 

Anteciosamente, - Deputado Elias Mu­
rad- PSDB/MG." 

"AS~OCIAÇAO BRASILEIRA DAS 
INDUSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO" 

Abia-P-065/90 
, . São Paulo, 7-5-90 

Excelentlsslmo Senhor 
Deputado Elias Murad 
Câmara dos Deputados - gabinete 341 
Praça dos Três Poderes 
70.160 - BrasílIa - DF 

Ref.: Projeto de Lei n" 4 276/89 que dispõe 
sobre a advertência em rótulos e embalagens 
de alimentos industrializados que contenham 
glúten, a fim de evitar a manifestação da 
doença celíaca, pnncipalmente em cnanças. 

Excelentíssimo Senhor Deputado, 
A Abia - Associação Brasileira das Indús­

trias da Alimentação, órgão Técmco e Con­
sultivo do Poder Público pelo Decreto n' 
54:541, d~ 2~.1O.64, com sede à Av. Briga­
deiro Fana Lima, 2003 -11' andar, na cida­
de de São Paulo, Estado de São Paulo vem 
à presença de V. Ex' para expor o seg~mte: 

O Projeto de Lei n° 4.276/89 pretende obn­
gar a inscrição de uma advertência nos rótulos 
de alimentos industnalizados que contenham 
glúten, a fim de evitar a manifestação da 
doença celíaca. 

Pelo artigo 1° da proposição, todos os ali­
mentos industrializados que co.ntenham glú­
ten, como tngo, aveia, cevada malte e cen­
teio e/ou seus derivados, de~erão conter, 
~b:igatoria~en~~, advertênCia dessa compo­
slçao, ou seja, este produto contém glúten 
e não deve ser administrado em crianças e 
adultos com diagnóstico ou suspeita de doen­
ça celíaca". 

A advertência deve ser impressa em carac­
teres com destaque, nítidos e de fácil leitura. 

O parágrafo 3° fIXa o prazo de seis meses, 
a ~ontar da publicação da lei, para seu cum­
pnmento. 

Na justificativa, V. Ex' diz que a doença 
celíaca é uma enfermidade caracterizada por 
lesão severa e continuada do intestmo delga­
do e provocada pela introdução de glúten 
na dieta. 
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A doença pode ser evitada com a dieta, 
daí a importância da advertência. 

A aprovação deste projeto de lei causaria 
sérios e incontroláveiS problemas à indústria 
de alimentos, atmgmdo uma enonne quanti­
dade de produtos, sujeitos a mdlcação de uma 
frase extensa. 

Acreditamos que exigência Idêntica não 
ocorre em paí, nenhum do mundo e se as 
restrições a cada tipo de enfermidade deves­
sem constar rotulagem, teríamos não um ró­
tulo Identificador de um produto, mas uma 
verdadeira bula. 
As~im sendo, entendemos que o projeto 

gerana, se aprovado, grandes transtornos pa­
ra a indústria sem entretanto, que pudessem 
ser transformados em benefício da população 
qu~ sofre da doença ceIíaca e que conta neces­
sanamente com orientação médica para a ela­
boração de dietas adequadas para cada caso. 
N~ caso de dúvida quanto ao exposto, talvez 
seja conveniente uma consulta ao Conselho 
Federal de Nutricionistas. 

A Abia coloca-se a disposição do nobre 
Deputado para quaisquer esclarecimentos 
ad!cionais que se fizerem necessários, apro­
veitando a oportunidade para apresentar vo­
tos de estima e elevada conSideração. 

Cordialmente, Edmundo KIotz, Presiden­
te. 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Samir Achôa. 

O SR. SAMIR ACHÔA (PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
Sr" e Sr~. Congressistas, o Governo do SI. 
Ft:rnando Collor de Mello vem-se caracte­
fizand? pelm. deslizes de natureza jurídica, 
pela vIOlação frontal à Constituição Todas 
as veze, em que reclamamos contra a falta 
d~ as~e~~oria do P.residente em relação à t:dl­
çao de norma, jurídicas, os defensore~ do 
G~verno mostram-se perplexos, sem conse­
gUirem. sequer, argumentar contrariamente 
ao pemamento jurídico da Nação. Medidas 
provlsóna, que contranam a Constituição são 
retIradas; atos do Governo que violentam os 
direitos indivldual5 muitas veze5 ,ão manti­
dos. 

Agora, Sr PreSidente, o Governo do SI. 
Fernando Collor de Mello - não por culpa 
do Presidente, é bum ressaltar, mas de sua 
assessoria Jurídica - violenta uma convenção 
mternacionaL contranando um documento 
assinado com dezenas e dezenas de nações. 
Isso leva (l BraSil - já não desfrutamos pe­
rante (l mundo conceito bom - a um descré­
dito amda maior RefIro-me à prOibição do 
Governo na emissão de cheques ao portador. 

O Brasil é ,ignatánQ de uma Convenção 
Internacional a respeito da circulação de che­
ques. 

Perguntei à Assessoria do Governo: 
"PoderIa o Governo alterar o referido 

decreto sem fazer referência expressa a 
e'5a alteração. citando expressamente o 
refendo decreto. da forma em que o fez? 

Em ca,o pOSitiVO. contrariou o Go­
verno bra,Ilelro uma convenção da qual 
é c~nslgnatári()') 
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O cheque ao portador é um direito 
e, a uma outra interpretação, um dever 
dos países signatários em permitir a su~ 
circulação'?" 

DIZ a Assessona da Câmara dos Deputa­
dos: 

Quanto à prImeira indagação, a resposta 
é po,itiva. Sem dúvida, a medida provisória 
pode dispor sobre matéria regulada por de­
creto, ainda que derrogando ou revogando 
suas dispOSições, por se tratar de ato norma­
ti vo superior. 

Em relação à segunda e terceira pergunta~. 
também são positIvas as respostas 

E os que dizem respeito se o Brasil estaria 
desrespeitando uma Convenção Internacio­
nal, do qual é signatário: 

Ao editar a Medida Provisória n" 165/90. 
que estabeleceu limite pecuniário para o che­
que ao portador, indiscutivelmente o PresI­
dente da República contrariou norma consa­
grada pela Convenção para a adoção de uma 
lei uniforme em matéria de che'lues (art. 5"), 
onde se admite o cheque ao portador sem 
limite. Assim também o Congresso NaCIOnal, 
ao aprová-la. 

Em vi,ta da providência mencionada. cabia 
ao Governo brasileiro denunciar a Conven­
ção, visto como a hipótese de re~trição à cir­
culação do cheque ao portador não se inscre­
ve ,dentre aquelas passíveis de reserva pelos 
pal,es convenentes ou aderentes. 

Está claro que um comportamento como 
e,se. do nosso Governo, haverá de resultar 
em descrédito internacional. muito embora 
a lei em que se transformou a medida provi­
sória permaneça íntegra, em face do ordena­
mento JurídiCO positivo do País. 

Resta-nos lamentar o episódIO, de desres­
peito a regra~ internaCIOnais. Mas o que espe­
rar de um governo que ~equer respeita a lei 
maior da Nação? 

_Sr. PreSidente, entendo que o Governo, 
nao somente teima em desrespeitar nmsa le­
gislação e a Carta Magna. como também ago­
ra desrespeita uma convenção internacional, 
da qual é signatário. Lamento profundamen­
te o episódio. Gostaria que o Presidente Co­
llor ~e cercasse de peswas competentes, prin­
Cipalmente no campo jurídico e legal, para 
ljue outro, deslizes dessa natureza não se re­
petis,em. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra à nobre Deputada Dir­
ce Tutu Quadros. 

A SR' DIRCE TUTU QUADROS (PMDB 
- SP. Sem reVisão da oradora.) - Sr. Pre~l­
dente. SI'" e Srs. Congressistas, com mUlta 
,urpre,a li esta manhã matéria publicada no 
Jornal de Brasília, que diZ o segumte: 

"SALÁRIO DE COLLOR 
PODE SUBIR 500% 

O PFL pretende pedir urgência, hoje, 
para votação, pelo Congresso Nacional, 
de decreto legislativo que concede rea­
juste de 500% para o salário do Presi­
dente da República. A liderança do Go-
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vemo, no entanto, teme as repercussões 
de tal aumento no momento em que os 
salários dos trabalhadores estão conge­
lados e os dos servidores públicos em 
dIspombilidade são reduzidos, O PFL 
alega que o Presidente está recebendo 
menos que seus mInistros de Estado," 

Exm" Sr. Presidente, salário é remunera­
ção em dInheiro recebida pelo trabalhador 
- o PresIdente da República é um traba­
lhador como outro qualquer - pela venda 
de sua força de trabalho Inclui o vestuário 
-o nosso PresIdente anda muito bem vestido 
e com calçados especiais - alimentação e 
transporte - como meIO de transporte nosso 
Presidente tem vários automóveis, um heli­
cóptero, aVIão etc, -, auxílio-doença (ele 
é muito saudável), abono familiar e seguro 
de vida - os PresIdente têm seguro de vida, 
e também suas viúvas. O saláno deve variar 
de acordo com o tempo de serviço - o Presi­
dente não tem muito tempo de serviço, pois 
acaba de tomar posse Durante seu trabalho, 
esteve viSItando a Itália, assistindo à Copa 
do Mundo de futebol, foi também à França 
fazer compras pessoais. 

Lembro aqui um texto de Arthur Miller, 
que diz: "Homem nenhum preCIsa de um pe­
queno saláno". 

O povo brasileiro também não precisa de 
um pequeno saláno. 

Gostana de sugerir ao nosso Presidente 
"caçador de marajás" que expusesse suas di­
ficuldades ao Sr. Paulo César Farias, que foi 
quem arrecadou dinheiro para a sua cam­
panha. 

Era o que tInha a dizer. (Muito bem! Pal­
mas) " 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
da Comissão Mista para emItir parecer quan­
to à constitucIOnalidade e ménto da Medida 
ProvIsória n" 186, de 23 de maIO de 1990, 
que estabelece as hipóteses nas quais fica sus­
pensa a concessão de medidas limInares, a 
Pre~idêncIa, nos termos do art. 8" da Reso­
lução n" 1, de 1989-CN, solicita ao nobre Se­
nador CId Sabóia de Carvalho que profira 
o seu parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
CongressIstas, é o seguinte o nosso parecer: 

Com base no que estabelece o art. 62 da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da 
República houve por bem editar a Medida 
Provisória n" 186, de 1990, que estabelece 
as hipóteses nas quais fica suspensa a conces­
são de medIdas liminares em mandados de 
s~gurança e nos procedimentos cautelares de 
que tratam os arts. 796 e seguintes do Código 
do Processo Civil. 

Do Conteúdo da Medida Provisória 

A medida provIsória em apreço veda, pêlo 
prazo de tnnta meses, a contar de 15 de março 
de 1990, a concessão de lIminares em manda­
dos de segurança e nas medidas cautelares 
acima caracterizadas, nas ações que versem 
sobre matéria contida nas Leis n"' 8.012 (pa-
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gamento de tnbutos de competência da 
Umão), 8014 (tributação, pelo Imposto de 
Renda, dos ganhos em bolsas), 8.021 (identI­
ficação de contribuintes para fins fiscais), 
8 023 (imposto de renda sobre os resultados 
da atiVIdade rural), 8.024 (instituindo o Cru­
zeiro, dispondo sobre a Iiquidez dos ativos 
fInanceiros e dá outras providências), 8.029 
(extinção, dissolução e reorganização de enti­
dades da administração p!Íblica federal), 
8.030 (sIstemática para reajustes de preços 
e salános em geral), 8.032 (permitindo isen­
ção ou redução de impostos na importação 
de bens), 8,033 (alterando legislação do IOF 
e institui tipos especiais de incidência transi­
tória), 8.034 (alterando legislação do imposto 
de renda sobre pessoas jurídicas), 8.035 (re­
vogando as Medidas Provisórias nos 153 e 
156-), 8.036 (dispondo sobre a gestão do 
FGTS), todas de 1990, bem como nas Medi­
das Provisórias n" 183'(regulando o reajuste 
das mensalidades escolares) e 184 (revogando 
a Medida Provisória n" 180, que alterava a 
LeI n" 8.024), ou nas leis resultantes da con­
versão destas. 

O parágrafo único do art. 1" da medida 
provisória, por sua vez, além de reafinnar 
o pnncípIO do duplo grau de Jurisdição -
típico nas lides contra o Poder Público -
institui um tipo especIal e anômalo de efeito 
suspensIvo. Segundo tal norma, o acesso do 
impetrante ao direito reconhecIdo na senten­
ça concessiva da segurança (ou naquela que 
julgue procedente a ação) só ocorrerá depOiS 
de confirmada esta pelo tribunal competente, 
sem que se fixe qualquer prazo para tal pres­
tação. 

A matéria em questão já fOI submetida à 
apreciação do Congresso Nacional por inter­
médio das Medidas Provisórias nOs 173, de 
18 de mar.ço de 1990, e 182, de 23 de abril 
de 1990, tendo perdido a efIcácia por não 
terem sido aprovadas dentro do prazo pre­
visto no art. 62, parágrafo único, da Consti­
tuição Federal. Como fundamento para sua 
edição, o Poder Executivo alega a necessi­
dade de manter incólume o Plano de Estabi­
lIzação Econômica Implantado com vistas a 
debelar a Inflação e reativar o desenvolvi­
mento 

Da Constitucionalidade 

Quanto à constitucionalidade do instru­
mento, não existe dúvida sobre a competên­
Cia do Presidente da República para adotar 
medidas provisórias, com força de lei, sempre 
que presentes os· pressupostos da urgência 
e relevância, consoante estabelece o art. 62 
da ConstItUição Federal. A análise dos funda­
mentos alegados para a edição da presente 
medida proVIsória - espeCIalmente pela re­
mIssão aos apresentados quando da edição 
das Medidas Provisórias nos 173 e 182 -levou 
a Comissão encarregada de efetuar a sua 
apreciação prelIminar, nos termos do que dis­
põe a Resolução n" 1, de 1989, do Congresso 
Nacional, a concluir por sua admissibilidade. 

No que tange ao seu objeto - estabele­
cimento de normas de direito processual -, 
Importa ressaltar que tal matéria se incluLen-
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tre aquelas em que a competência para legis­
lar é privativa da União, conforme indica o 
art. 22, l, da Constituição Federal, sendo) 
portanto, apropriado que o Congresso Nacio­
nal sobre ela delibere, Entretanto, é no míni­
mo questionável, do ponto de vista constitu­
cional, que tal se processe como consequên­
cia da edição de medida provisória. Obser­
ve-se, a tal respeito, que o art. 68 da Consti­
tuição Federal veda expressamente a delega­
ção da competência legislativa ao Poder Exe­
cutivo, entre outras, nos casos de matérias 
reservadas à lei complementar ou relativas 
a direitos individuais Ora, se o Poder Execu­
tivo não pode nem ao menos receber delega­
ção específica para legislar sobre tais matérias 
- delegação esta necessariamente limitada 
em conteúdo e exercício, segundo determina 
o § 2" de tal artigo -, muito menos está 
ele autorizado a editar medidas provisórias 
sobre elas, sob pena de uma total subversão 
da ordem constitucional. 

Adicionalmente deve ser considerado que 
o conteúdo da medida provisória em aprecia­
ção atinge profundamente os direItos consti­
tucionais dos cidadãos e constitui um flagran­
te cerceamento às competências do Poder Ju­
diciário. 

No que tange aos direitos constitUCIOnais 
dos cidadãos, as evidências são de que na 
nova Constituição, sempre que se considerou 
desejável limitar tais direitos, uma remissão 
a lei dIsciplinadora foi expressamente efetua­
da. Logo, no seu silêncio, cabe entender que 
tais direitos não possam ser objeto de encur­
tamento. Observe-se que, no que tange ao 
mandado de segurança - um dos alvos da 
Medida Provisória n" 186 -, a ConstitUição 
Federal (art. 5", LXIX) é incisiva: "conce­
der-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo ... quando o respon­
sável pela ilegalidade ou abuso do poder for 
autondade pública .. " e mais adiante (art. 
5", § 1") indica sua auto-aplicabilidade, ao 
dispor: "As nonnas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais tem aplicação ime­
diata". Ora, ao assim dispor, sem qualquer 
referência à necessidade de normas comple­
mentares, a Constituinte não apenas legiti­
mou o instituto - com a caracterização que . 
lhe é dada no ordenamento jurídico Pátrio 
- mas também os instrumentos que o com­
plementam, em particular às liminares. 

No que se refere ao cerceamento à. ação 
do Poder Judiciário, existem vários elemen­
tos a serem considerados. Algumas vozes têm 
se levantado em defesa da medida provisória 
em apreciação, sob o argumento de que esta 
não viola o preceito constitUCIOnal de que 
"a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a dIreito", alegan­
do que ela apenas impõe q.ue a prestação 
jurisdicional ocorra com base na avaliação 
do mérito, na apuração in concreto do direito 
do signatário, ao invés de dar-se por ato dis­
cricionário do Juiz, como ocorre nas limina­
res. Tal argumento desconsidera, sem som­
bra de dúvida, as razões que conduziram à 
articulação das liminares como instrumento 
de atuação do Poder Judiciário - de e,:,ita~. 
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mjustiças ou prejuízos irreparáveis à parte 
mais fraca pela demora na prestação jurisdi­
cional. Ademais, tal raciocícino encerra um 
interessante paradoxo: o de um Poder (o Exe­
cuth:o) que se arroga no direito de editar 
medidas provisórias. tendo por fundamento 
pressupo~tos de urgência e relevância. pre­
tender negar a outro (o Judiciário) similar 
latitude para distribuir a Justiça. Com efeito, 
são fundamentos assemelhados que norteiam 
a decisão do Magistrado na conces~ão de limi­
nares: a razoável eVidência de que o impl'o 
trante possui direito líqUido e certo (relevân­
cia) e de que tal direito é sm,ceptível de lesão 
grave e de difícil reparação se providências 
não forem tomadas (urgência). bso fica evi­
dente em assertiva~ como a de Sérgio Ferraz 
(Mandado de Segurança. 1986. 17). que co­
menta: 

"o que a liminar tem que assegurar 
é a salvaguarda do direito que é discu­
tido. enquanto persistir a ameaça de que 
esse direito, em razão do fumus boni iu­
ris e do periculum inmora, não po~sa 
aguardar pelo provimento jurisdIcional 
defmitivo. senão com grave ri~co de que 
e~te ~eja frustrado. quando afinal conce­
dido". 

Além dbso. cabe ter em conta o conteúdo 
postergatório do parágrafo único do art. 1" 
da medida provisória, que combmado com 
a vedação à concessão de liminares pode re­
sultar em graves danos para os cidadãos. Em 
termos objetivos, a norma articulada pela 
medida provIsória resulta em evidente desca­
ractenzação do instituto do Mandado de Se­
gurança - qual seja o de oferecer ao impe­
trante, uma vez concedido, o imediato acesso 
ao direito - convertendo-n em apenas mais 
uma espécIe das ações ordinárias. 

Assim. ao desativar o maIS expedito meio 
de que dispõe o Judiciário para cumprir suas 
funções - resultantes da divisão dos poderes 
do Estado -, é evidente o cerceamento que 
se impõe à atividade judicante. De outro la­
do, nos parece descabida a alegação de que 
o ordenamento jurídico pátrio já contempla 
vários dispositivos assemelhados àqueles ora 
propostOIl.. Na verdade eles se diferencIam 
não apenas quanto à conjuntura ~ob as quais 
foram expedidos - dificilmente caracterizá­
veis como de normalidade democrática -
mas também quanto à especificidade e âm­
bito de incidência, vbto que as Leis n'" 
4.348/64 e ~.021166. por exemplo. eram bas­
tante específicas quanto ao ~eu objeto e diri­
gidas a uma categoria particular de cidadãos. 
os servIdores públicos. No ca~o em análise, 
entretanto. as restrições à prestação junsdi­
cional preventiva possuem um grau de gene­
ralidade e abrangêncIa que praticamente ex­
clui o setor público da órbita das liminares. 
Ora, isso nos parece inaceitável por proteger 
justamente a parte mais forte no confronto 
de intere~se5, parte esta já contemplada com 
fôro prlVllegiado e outra5 prerrogativas, algu­
mas da~ qUat~ - como as articuladas nas LeIS 
n'" 4 348/64 e 7.969/89 - de duvidosa'consti­
tucionalldade no contexto da atual Lei Maior. 
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Do Mérito 

A Exposição de Motivo~ n" 122, de 1990, 
do Ministro da Justiça, limita-se a uma refe­
rência vaga e genérica à "permanência das 
condições que levaram o Poder Executivo a 
editar a Medida ProvI~ória n" 182, de 23 de 
abril de 1990. e as demab medidas provisória~ 
que se lhe seguiram", como fundamento para 
a adoção da medida provisória em aprecia­
ção. 

Quanto a consistência de sua fundamen­
tação, é fora de dúvida que interessa à socIe­
dade brasileira que se liqUIde com a inflação 
e que se criem condições para a instauração 
de um novo ciclo de desenvolvimento. Contu­
do, não ~e pode aceitar que tal ocorra a qual­
quer preço Impõe-se o respeito às mstitui­
ções. tanto quanto aos direitos fundamentais 
das pessoas. 

Um dos argumentos mais frequentes na de­
fesa das medidas de exceção consubstancia­
das na medida provisória em apreciação é 
a' necessidade de preservar o planejamento 
articulado com vi~tas a sanear a economia 
brasileIra, atribumdo-se-lhe um caráter sa­
cros,anto de impraticável aceitabihdade. 
Ora, uma das características mais evidentes 
do planejamento governamental, em todo o 
mundo, é sua grande margem de inexatidão, 
tanto maior quanto mais fechado o grupo que 
o produza e tanto menor quanto maIOr a par­
ticipação das instituições da sociedade e do 
Estado (a~sociações profissIOnais, represen­
tações dos ~egmentos prodlltores, federa­
ções, governo, locais e estaduais, etc.), espe­
cialmente a do Poder Legislativo. Neste caso, 
como é amplamente sabido, nenhum dos pIa­
nos implementados em nosso País foi produ­
ZIdo por um grupo tão restrito de pessoas 
quanto o atual. do que resulta, provavelmen­
te, grande parte dos problemas que o sistema 
sócio-econõmico do Brasil já passou a enfren­
tar. Portanto, se o respeito à independêncIa 
dos Poderes e aos direitos fundamentais dos 
cidadãos devem ser mantidos sob quaisquer 
circunstâncias. muito mais devem ser eles 
preservado~ quando os resultados a serem 
atingIdos pela admis~ão de alguns arranhões, 
são, no mínimo, duvidosos 

Outro a,pecto digno de apropriada consi­
deração é o fato de serem as normas de direito 
processual, segundo a tradição jurídica de 
nosso País. estabelecIdas através de codifica­
ções - seja em matéria civil, penal, ou penal 
mIlitar - SUjeitas a ritos especiais de aprecia­
ção e aprovação. dada a ~ua importância para 
a e~tabllidade das relações jurídicas. Assim, 
nos parece temerário admittr que as normas 
de dIreito processual possam ser alteradas por 
institutos tão falhos em sua formação e tão 
imediatos em suas conseqtiências quanto são 
as medlda~ provisónas. Apenas este fato -
o de cnar um precedente pengo~o - seria 
suficIente para que ~e objetasse à presente 
Il11ctativa 

Assim. mesmo que se admita a existência 
de,razões de intere~~e público a fundamentar 
a busca de instrumentos de apoio ao planeja­
mento do Governo. é desejável que ~e pro cu-
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re solução mais compatível com o estado de 
direito erigIdo pela sociedade brasileIra em 
sua nova ordem constitucIOnal e instaurado 
pelas eleições livres que escolheram o atual 
Congresso NacIOnal-inclusive como a mis­
~ão de Constitumte - e o atual Plesidente. 
ambos revestidos de absoluta legitImIdade. 
No presente contexto. de reconstrução da 
plemtude democrática, a conduta compatível 
é a do estabelecimento de normas estáveIs 
através de projetos de leI, maneira única de 
se assegurar o respeito ao princípio da reserva 
legal e a devida consideração aos múltiplos 
interesse:;, de uma sociedade pluralista, ao in­
vés do cômodo emprego de instrumentos ce)ll­
cebidos para uso excepcional, como SÓI ser 
a medida provisória. o estado de defesa e 
o estado de sítio. 

Finalmente, deve ser observado que não 
existisse a preocupação em retardar a ação 
da Justiça. mas tão somente a de proteger 
o plano de perturbações infundadas - devi­
damente lembrado que esta~ ~ão naturalmen­
te desestImuladas pelo fato da sucumbência 
Impor diversos tipos de ônus à parte - basta­
ria tornar compubória a norma do art. R04 
do Código do Processo Civil (prestação de 
caução l, nos casos efetivamente relevantes, 
e fixar prazo razoável para a decisão final. 
Além disso, o interesse público Já se encontra 
suficientemente protegido, no que diz respei­
to às medida~ cautelares, pela Lei n" 7 969. 
de 22 de dezembro de 1989, que estendeu 
às medidas cautelares previstas nos arts. 796 
a 810 do Código do Processo Civil as norma~ 
proce~suais estabelecidas pela Lei n" 4.348, 
de 1964, especialmente a do parágrafo único, 
do aIt 5". que estabelece: "Os mandados de 
segurança a que se refere este artigo serão 
executados depois de tramItada em julgado 
a respectiva sentença. " 

Das Emendas 

Foram oferecidas dezessete emendas à Me­
dida Provisória n" 186, de 1990 As emendas 
de n'" I a 10 são ~upressiva~. Buscam a supre~­
,ão do art 1", do seu parágrafo ÚI11CO, de 
ambos ou de expressão particular contida no 
caput do artigo. A emenda n° de li é modifi­
cativa e onentada para minimizar o rigor da 
medida. circunscrevendo-a à Lei n' 8.024 e 
limitando o prazo da restrição à concessão 
de liminares a quatro mese'. As emendas de 
n'" 12 a 17 são adItivas e visam, basicamente 
a lestringlr o alcance original da Medida Pro­
visória. Dada a compatibihdade do teor e 
das justifIcações as emendas de n'" 1 a lO 
- supre~~ivas do conteúdo normativo da me­
dida provisória - com os argumentos desen­
volvldo5 ao longo do parecer. o Relator deu­
lhes integral acolhimento. Disso resultou, 
igualmente. o acolhimento parcial das demai" 
emendas, pelos seus propósitos de mimmizar 
o~ impactos das normas articuladas em tal 
ato. Acolhidas as emendas, a Medida ProVI­
~ória n"186 tornou-se de"tituída de conteúdo. 
dado p05suir apenas um artigo de caníter nor­
mativo. 

Diante do exposto. somos, nos termos do 
que estabelece o art. 7". & 1". da Resolução 
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n" 1-CN, de 1989, pela rejeição da Medida 
Provisória n" 186, de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer' concluiu pela inconstituciona­
lidade e, no mérito, pela rejeição da matéria. 
A matéria figurará na Ordem do Dia, oportu­
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência recebeu o Parecer n° 51, 
de 1990, concluindo pela admissibilidade da 
Medida Provisoria n° 191, de 6 de junho de 
1990, que dispõe sobre os reajustes das pres­
tações pactuadas nos çontratos de financia­
mento firmados no âml:;ito do Sistema Finan­
ceiro da Habitação, vinculados ao plano de 
equivalência salarial. Nos termos do disposto 
no inciso I do § lodo art. 5° da Resolução 
na 1, de 1989, a Presidência abre prazo de 
24 horas para a interposição do recurso ali 
previsto. 
. H§ sobre a l!lesa ofício que será lido pelo 

Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

SGMIP N" 228 
Brasília, 19 de junho de 1990 

Senhor Presidente, 
De acordo com o Ofício n° 494-L-PFL/90, 

datauo de là do corrente, comunico a Vossa 
Excelência II indicação do Deputado Christó­
vam Chiarallia para mtegrar como membro 
efetivo da Itomissão Parlamentar Mista de 
Inq~érito destinada a "investigar a atual crise 
financeirá na Petróleo Brasileiro S/A - Pe­
trobrás, assim como possíveis irregularidades 
adiministrativas", em substituição ao Depu­
tado Luiz Marques. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência ptotesto de apreço. - De· 
putado Paes de Andrade, Presidente da Câ­
mara dos Deputados, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson caJ;nerro) ~ 
O ofício lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, mensagens presidenciais que 
vão ser lidas pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidas as seguintes~ 

MENSAGEM N' 84, DE 1990·CN 
(N' 442/90, na origem) 

ExceleQ.tíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do § 1° do <Ih. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar total­
mente o Projeto de Lei n° 70, de 1989 (n° 
6.094/85, na Casa de origem), que "Altera 
o art. 3° da Lei n° 6.849, de 12'de novembro 
de 1980, que fixa os valores de retribuição 
da Categoria Funcional de Agente de Vigi­
lância e dá outras providências", por conside­
rá-lo ao contrário ao interesse públicQ. 

Ouvidos os Ministérios interessados, assim 
se manifestaram: 

~O Projeto preténde efetuar as altera­
ções que se seguem: 

a) eliminar, para efeito de provimen­
to dos. empregos de agente de )'igilância, 
as seguintes exigências: 
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1 - liabilitação em curso de for­
mação profissional promovido pela Aca­
demia Nacional de Polícia; 

2 - submIssão dos agentes de vigi­
lância ao regime da legislação trabalhis­
ta; 

3 - conclusão do ciclo ginasial ou 
1° grau (8' série); 

b) inserir o requisito do estágio pro­
batório. 

O estágio probatório constitui-se nu­
ma verifIcação de que o servidor possui 
aptidão para o exercício do cargo ou em­
prego e, a fim de que se tome efetiva 
essa avaliação, torna-se necessária a 
prestação de serviços, quando o projeto 
de lei caracteriza esse estágio como re­
quisito para ingresso. 

Em se configurando a prestação de 
serviços, haveria a lei de disciplinar a 
correspondente remuneração, bem as­
sim dispor sobre a contribuição previ­
denciária e a contagem do tempo de ser­
viço, aspectos inadequados a uma norma 
regulamentar. 

A supressão da exigência de que ós 
agentes de vigilância sejam submetidos 
ao regime trabalhista poderá ensejar rei­
vindicações administrativas e judiciais 
t~ndentes a reconhecer-lhes o regime es­
tatutário. 

Por outro lado, o curso de formação, 
ministrado pela Academia Nacional de 
Polícia, como condição para o ingresso, 
a exemplo do que ocorre em relação aos 
policiais federais e do Distrito .Federal, 
afigura-se mais profícuo e consentâneo 
com o concurso público, eis que possi­
bilita ao candida.to adquirir melhores 
condições funcionais para o exercício das 
atribuições que lhes serão cometidas. 

O projeto, ainda, atribui competência 
aos órgãos de pessoal, integrantes do SI­
PEC, para efetivarem a avaliação final 
dos estagiários. 

Ocorre que a verificação dos requi­
sitos a serem aferidos, dado o caráter 
prático do estágio, deveria ser efetuado 
pela autoridade a que o agente de vigi­
lância estiver subordinado, ou seja, ao 
chefe imediato." 

Estas, Sr. Presidente, as razões que me 
levaram a vetar o projeto emcausa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 30 de maio de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO VETADO 

Altera o art. 3° da Lei n° 6.849 de 
12 de novembro de 1980, que 'fixa os ;alo­
res de retribuição da Categoria Funcional 
de Agente de Vililância e dá outras provi­
dências. 

O Congresso'Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 3° da Lei n° 6.849, de 12 

de novembro de 1980, passa avigorar com 
a seguinte redação: 
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"Art. 30 Q ingresso na Categoria 
Funcional de Agente de Vililância far­
se-á na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e subseqüente habili­
tação em estágio probatório, promovido 
junto aos órgãos integrantes do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração Fede­
ral - SIPEC, aos quais competirá !l ava­
liação final dos respectivos estágios." 

Art. 2° O Poder Executivo expedirá as 
normas complementares necessárias ao exato 
cumprimento desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 90, DE 1990-CN 
(N° 454/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do § 1° do art. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar total­
mente o Projeto de, Lei n° 1.611/89 (n° 75/82, 
na origem), por considerá-lo contrário ao in­
teresse públIco. 

Sobre o assunto, assim se manifestaram os 
órgãos interessados: 

.. A faculdade do pedido de vista é da­
da pero parágrafo único doart. 555 do 
CPC e ocorre quando o juiz não estiver 
habilitado a proferir o seu voto. Porém, 
sendo o pedido de vista em mesa, o julga­
mento se fará na mesma sessão, logo que 
{) requerente se declare habilitado a pro­
fefIr o 1I0tO. Não sendo em mesa, ficará 
o Julgamento adiado e o voto deverá ser 
proferido na sessão seguinte (art.555, 
Parágrafo único). 

Como as sessões são marcadas com 
antecedência e publicadas previamente 
no órgão oficial, desnecessária se faz a 
nova publicação da pauta de julgamento. 
Pois, em conseqüência, só traria aumen­
to de custas processuais e mOl;osidade 
no julgamento do processo. 

O dispositivo da lei está bem claro ao 
dizer: É facultado a qualquer juiz pedir 
vista por uma sessão. 

Ademais, acompanhar o andamento 
do processo é atribuição inerente à fun­
ção do advogado constituído. kssim, 
não Justifica alterar a lei para prejudicar 
o interesse coletivo em benefício do inte­
resse individual." 

Estas as razões que me levaram a vetar 
o projeto em causa, as quais ora submeto 
à elevada apreciação dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

BrasÍlia. 5 de Junho de 1990. - Fernando 
Collor. 
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PROJETO VETADO 

Acrescenta parágrafo ao art. 552 da. 
Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 552 da Lei n' 5.869, de 

11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
CIvil, tica acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 552. .. ........... .. ........... . 

* 4'· Quando houver pedido de vista~ 
com interrupção do Julgamento, far-se-á 
nova pubhcação de pauta, observado o 
dIsposto no § 1" deste artigo." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de ~ua publicação. 

Art. 3' Revogam-~e as disposições em 
contrrino. 

o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- De acordo com o disposto no § 2" do art 
104, uo Regimento Comum, ficam assim 
com,tituída~ a~ Coml~sões Mistas Incumbidas 
de relatar os vetos: 

MENSAGEM N" 84/90-CN 

Senadores 
Leite Chave~ 
Afonso Sancho 
Jutahy Magalhães 

Depntados 
José Dutra 
Antônio Carlo~ Mendes Thame 
Manoel Castro 

MENSAGEM N° 90/90-CN 

Senadores 
Francisco Rollemberg 
OdacIr Soare~ 
Chagas Rodrigue, 

Deputados 
Renato VIanna 
Ney Lopes 
Jutahy Júnior 
No~ termos do art. 104 do Regimento Co­

mum, as Comissões Mistas deverão apre~en­
tar o, relatórios sobre os vetos até o dia 9 
de agosto próximo. 

A convocação de sessão destinada à apre­
ciação das matérias será feita após a publi­
cação e distnbuição de avulsos contendo o 
texto dos projetos vetados, o~ pareceres das 
Comb~ões que o apreciaram e os relatórios 
da~ Comissões Mistas ora deSIgnadas. 

O prazo prevIsto no § 4° do art. 66 da Cons­
tituição Federal se encerrará em 19 de agosto 
de 1990 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pa~,a-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento de inversão 

que ,erá lido pelo Sr. 1" Secretário 

É hdo o seguinte 
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REQUERIMENTO N° 1.690, DE 1990-CN 

Senhor PreSIdente: 
Nos termos regimentais, requeiro a inver­

são da pauta de hoje, passando o ítem 3, 
Projeto de Lei do Senado n" 21/90 (casos de 
inelegibilidade) a ser apreciado em 1" lugar 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1990. -
Deputado Gumercindo Milhomem, Líder do 
PT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa acaba de ouvIr a leitura do requeri­
mento solicitando inversão de pauta, de tal 
sorte que o item 3, discussão do veto parcial 
ao Projeto de Lei n"21/90 do Senado Federal, 
relatiVO ao prazo de inelegil?i1idade, sej.a 
apreciado em primeiro lugar. E o veto presI­
dencial. Requerimento do Deputado Gumer­
cindo Milhomem 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Sr,. Deputados que aprovam a inversão 

da pauta queiram permanecer como estão, 
(Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Arnaldo Faria de Sá. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN -
SP. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, para orientação de votação. O que se plei­
teia no requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O req'lerimento pretende a inversão da 
pauta, de tal sorte que o primeiro Item seja 
a votação do veto presidenCIal sobre os casos 
de inelegibIlIdade. 

Qual a orientação de V. Ex'? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ - O 
PRN é contra a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneir~) 
- Consulto os demais partidos se concordam 
com a inversão. Solicito aos demais partidos 
que se manifestem, uma vez que há uma di- -
vergência. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Havendo, portanto, a concordância do 
PSDB, PDT, PFL, PMDB e PL, com a oposi­
ção do PRN, considero aprovada a inversão 
da pauta. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs Senadores que aprovam a inversão 

da pauta queiram permanecer como estão. 
(Pausa) 

Aprovada a inversão 
Passa-se, então, ao exame do veto. 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto ao prot~lo de Lei do Sena­
do n° 21, de 1990-Complementar (n" 
231190-Complementar, na Câmara dos 
Deputados), que estabelece, de acordo 
com o art l<§ 9", da Constituição Fede­
ral, casos de inelegibilidade, prazos de 
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cessação e determina outras providên­
Cias, tendo 

- Relatório, sob n" 5, de 1990-CN, 
da Comissão Mista. 

Parte vetada: alínea c do inCISO H do 
art. 1" do projeto. 

Em discussão o veto aposto aq projeto 
A Mesa adverte aos Srs. Senadores que 

a votação começará pelo Senado Federal, de 
modo que está fazendo soar as campainhas 
do Senado, a fim de que os Srs. Senadores 
compareçam ao plenário para a votação. 

A PresidênCIa esclarece que, de acordo 
com o disposto no § 4" do art. 66 da Consti­
tUIção, a votação far-se-á em escrutímo se­
creto. 

Nos termos do art. 43, § 2", in fine, do 
Regimento Comum, a votação será iniciada 
pelo Senado, uma vez que a matéria vetada 
é de iniciativa do Senador Jarbás Passarinho. 

Lembro ao Plenário que a votação refe­
re-se ao veto presidencial e não à .parte ve, 
tada. 

Os Srs. parlamentares que votarem "Sim" 
estarão aprovando o veto, rejeitando, por­
tanto, a parte vetada. 

A Mesa está convocando os Srs. Senadores 
para ~ue venham ao plenário. A votação co­
meçará pelo Senado Federal. Peço aos Srs. 
Senadores que venham ao plenário. 

Não há oradores para discutir o veto, de 
modo que vamos começar pela votação. Peço 
aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes que venham ao plenário Sigam o 
exemplo do nobre Senador Mário Covas, que 
acaba de chegar. 

Lembro aos Srs. Senadores que a votação 
vai começar, e começará pelo Senado Fede­
ral. O veto foi iniciativa do Senado, razão 
pela qual a votação começará pelo Senado 
Fe.deral. A Mesa encarece aos Srs. Depu-. 
tados e Senadores ~uas presenças nesses últi­
mos dias do mês para que possamos entrar 
em recesso no dia 1" de julho. 

Os Srs. Senadores que estão em seus gabi­
netes venham ao plenário, pois a votação do 
veto começa pelo Senado. A votação será 
secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carni!iro) 
- A Presidência solicita a todos os Srs. Sena­
dores que tomem os seus Lugares, a fim de 
ter iníCIO a votação pelo sistema eletrônico 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - SI. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, o PSDB vota "Não", pela 
rejeição ao veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs SenaDores queiram selecionar seus 
votos. 

Acionem simultaneamente o botão preto 
do painel e a chave sob a bancada, até que 
as luzes se apaguem. 
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Os Srs. Senadores que não registraram seus 
votos queIram fazê-lo nos postos avulsos, 
afastando-se após o registro 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lembra aos Srs. Deputados e Srs. 
Senadores que, até quinta-feira, o Congresso 
deve votar a LeI de Diretrizes Orçamentárias. 
Pede portanto, a presença de todos os Srs. 
Congressistas. 

O Sr. José Agripino -Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, dada 
a relevância da matéria, peço a V. Ex' que 
acione as campaInhas, convocando os Sena­
dores presentes na Casa para que dêem quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vaI encerrar a votação. 

Está encerrada a votação. 
Não houve quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se ao item 1 da pauta. 

Discussão, em turno único (aprecia­
ção preliminar da admissibilidade quan­
to aos aspectos de relevância e urgência) 
da Medida Provisória n" 187, de 30 de 
maio de 1990, que dIspõe sobre a compe­
tência das autoridades, tendo parecer, 
proferido em plenário, pelo Deputado 
Antõnio de Jesus, pela admissibilidade 
da medida 

No prazo regimental fOI apresentado recur­
so, nos termos do § 29 do art. 5' da Resolução, 
n" 1; de 1989-CN, que será lido pelo Sr. PrI­
meIro Secretário 

É lido o seguinte: 

RECURSO N° 15, DE 1990-CN 

Senhor PreSIdente: 
Requeiro, nos termos do inciso I do § I" 

do art. 5', da Resolução n" 1 de 1990-CN, 
recurso sobre a admissibIlidade da Medida 
Provisória n" 187/90, que "dIspõe sobre a 
competência das autondades que menciona". 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1990.Gu­
mercindo Milhomem - líder do PT - Bran­
dão Monteiro - Vice-líder do PDT --.:. Fer­
nando Santana, PCR 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em dIscussão a medida quanto à admissibi­
lidade. (Pausa.) 

Encer(ada a discussão. 
Adiada a votação por falta de quorum. 

O SR. 'PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n" 5, de 1990-CN, que dispõe so­
bre as diretrizes orçamentárias para o 
ano de 1991 e dá outras providências, 
tendo 
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- PARECER, sob n' 49, de 1990-CN, 
da Comissão Mista de Orçamento, favo­
rável ao projeto, nos termos do Substi­
tutIVO apresentado, que inclui as altera­
ções decorrentes elo acolhimento_ total 
ou parc'lal de emendas apresentadas 
(Mens.64/90-CN) 

Sobre a mesa requerimento que será lido, 
mas não será votado, por falta de quorum, 
pelo SI. PrImeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.691, DE 1990-CN 
Requeremos adIamento, para o dia 

21-U6-96, da discussão do Projeto de Lei n" 
5, de 1990-CN, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentánas para o ano de 1991, e dá outras 
providências 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1990 
Fernando Henrique Cardoso - líder do 
PSDB, José Lins - PFL, Ibesen Pinheiro­
líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há quorum para votação do requerI­
mento lido. Em consequência, fica sobres­
tada a apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede a atenção do Plenário. A 
Sessão do Congresso de amanhã será reali­
zada às 20h. quando serão apreciadas as Me­
didas Provisórias n"s 186, 187 e o veto sobre 
a Lei das Inelegibilidades. Na quinta-feira, 
a sessão será realizada às lOh. A Mesa enca­
rece a presença de todos os Srs. Deputados 
e Senadores, porque nesse dia praticamente 
se encerrará o prazo para a votação da Lei 
de DIretnzes Orçamentárias, já que na próxi­
ma semana será difícil que haja quorum no 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 54 
mmutos.) 

DlSCURSO PRONUNClADO PE­
LO SR. DEPUTADO FARABULINI 
JÚNIOR NA SESSÃO DO DIA 
1I-4-1990. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB -
SP) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
-sistas, a medida provisória em discussão é, 
''Pnmeiro lugar, constitucIOnal. Já na Consti­
tuinte, como membro da Subcomissão do Le-
gislativo, presidida pelo preclaro, ínclito e 
devotado Deputado Bocayuva Cunha, quan­
do se discutiram medidas provisórias para 
substituir os decretos-leis, as discussões fo­
ram homéricas. Cada um de nós chegou â 
conclusão de que, na verdade, para casos des­
sa natureza, deveríamos emprestar ao Poder 
Executivo recursos mais viáveis para que este 
pudesse oferecer à Nação soluções adequa­
das. 

Portanto, a medIda é constitucional e bro­
tou da Subcomissão do Legislativo, foi para 
a Sistematização e o Plenário acolheu. Veri­
ficar se a medida é constitucional, se é opor­
tuna, ou se, por causa disso mesmo, atende 
às necessidades oocionais, ou está eivada de 
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erros que devem ser corrigidos, a resposta 
é: a medida provisória é constitucional. E 
sobre o mérito, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas? Ninguém, no Brasil, nenhum dos ope­
rários das fábricas, que defendo, nenhum co­
merciário, ninguém que atue em qualquer 
setor da atividade econômica, nenhum profis­
sional liberal, enfim, ninguém poderá dizer, 
em sã consciência, que a Nação brasileira de­
veria continuar no Estado em que se encon­
trava. Os desmandos eram totais, a inflação 
galopante, a hiperinflação a vista, defasando 
o paupérrimo salário dos trabalhadores, eli­
minando e corroendo tudo o que a liquidez 
permitisse, dando guarida - aí, sim - aos 
fortes e aos poderosos, porque esses, sim, 
podem exercitar o poder econômico com 
muito mais força e sem tantos critérios. 

A remarcação dos preços, a partir das lojas 
menores e mais humildes até alcançar as gran­
des lojas e supermercados já não era diária 
mas processava-se a cada hora, a cada minu­
to. Os grandes e poderosos detentores da Ii­
quidez financeira nacional, estes, sim, benefi­
ciavam-se a cada minuto, a cada hora, todos 
os dias e por todo o ano, em detrimento da 
grande massa, cujo salário não era sequer 
suficiente para sustentá-Ia e atender às míni­
mas exigências ma família. Se alguém se pro­
gramasse para estabelecer o modus vivendi, 
dele próprio e da família, não estava nunca 
preparado por causa dessa aberractioictus, 
que conduziu os gananciosos a operarem nes­
te País. Nós, parte dos consumidores, sabía­
mos que não poderíamos mais sobreviver. 
Milhões de brasileiros não mais podiam so­
breviver à luz desse processo que vicejava. 
Era indispensável, mais do que oportuno, 
que alguém viesse para cá a fim de impor 
novas medidas. Na campanha eleitoral, tanto 
os candidatos chamados de esquerda, quanto 
os chamados conservadores, todos estes, fala· 
vam que, na verdade, a inflação deveria ser 
combatida e que os lucros abusivos teriam 
de desaparecer desse mercado financeiro no­
jento, que vicejava e ainda viceja no País. 

Por isso mesmo era indispensável a medi­
da. O que V. Ex" queriam que o Presidente 
fizesse? O que V. Ex" imaginam como me­
lhor para oferecer a esta Casa e ao País? 
Se alguém dentre V. Ex", da oposição ou 
do Governo, pode emprestar à Nação medida 
mais eficaz, maIs nobre, mais oportuna, por 
que não o faz? Por que não constituir uma 
Comissão Mista de Senadores e Deputados 
e não emprestar à Nação aqUIlo de que ela 
precisa? 

Não nos devemos curvar a Governo ne­
nhum; temos de nos curvar à realidade nacio­
nal, em que os poderosos preponderam e es­
ses poderosos estão ai, à mostra, para nos 
subjugar. 

Vejam um detalhe importante: a ciranda 
financeira vicejava e todos nós a combatía­
mos, porque ela sufocava a linha de produção 
em todos os setores. 

A indústria nacional está sucateada, por­
que há vmte anos a ciranda fmanceira pre­
pondera, e os escaninhos da produção estão 
entupidos por quantos desejam viver, nesta_ 
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ciranda com gordos e abusivos lucros que têm 
a custa da própria moeda. 

Quanto chega alguém e apresenta alguma 
coisa capaz de orientar e dirigir a área produ­
tiva, então vêm alguns a vergastar-lhe a per­
sonalidade e denegrir-lhe o trabalho. E o que 
se pode fazer? 

Se V. Ex" viessem aqui para dizer que não 
conhecem o plano de investimentos, ou que 
não sabemos para que quadro setorial serão 
irrigados os recursos, se para a economia 
agropastoril, se para a indústria de manufa­
turados ou para a indústria pesada aí, sim, 
estaria de pleno acordo. Rebuscando os au­
tos, sinceramente, não vejo nada capaz de 
informar aqUilo que é o principal, isto é, co­
mo vai ser aberta a "torneirinha" que irrigará 
a economia. - Essa é a questão central. 

Srs. Congressistas, devemos exigir do Pre­
sidente plano que diga onde serão aplicados 
os 80 bilhões, em cruzeiros ou cruzados, que 
hão de irrigar a economia. O que terá priori­
dade? A indústria manufatureira, a indústria 
pesada ou a indústria agropastoril? Exijamos 
isso, Srs. Congressistas, embora não contes­
temos o plano. 

Como pode o Presidente da República 
mandar para cá aprioristicamente este pro­
grama, se não sabe o que será aprovado aqui? 
Depois da aprovação do texto que deseja­
mos, temos que exigir da Presidência da Re­
pública que expliCite num programa de ação 
aquilo que vai realmente fazer. É imperioso 
que se eXija. 

Ouço, com prazer, o Deputado Jorge Lei­
te. 

O Sr, Jorge Leite - Nobre Deputado Fara­
bulini Júnior, há alguns dias esta Casa apro­
vou a Lei n° 8.000, para a qual V. Ex' muito 
contribuiu a fim de que ela chegasse a termo. 
A referida lei isenta do IPI os taxistas, os 
caminhoneiros, os deficientes físicos, os para­
plégicos e os cooperativados de táxi. Apro­
vada a lei, logo depOIS veio o Plano Brasil 
Novo, o pacote que estamos discutindo há 
10 dias, sobre o qual temos algumas restri­
ções, como também destacamos alguns pon­
tos favoráveis. Em que situação se encontram 
hoje os taxistas e aqueles beneficiados pela 
Lei n° 8.000? Como disse, V. Ex' muito con­
tribuIU para a vitória dos taxistas. Eles têm 
a isenção, mas o dinehiro que tinham na pou­
pança para comprar os carros novos foi con­
gelado. Hoje, eles não têm, sequer, dinheiro 
para consertar seus carros. Já não se trata 
nobre Deputado Farabulini Júnior, de defen­
der o direito de que eles possam vir a comprar 
os carros com a isenção do IPI. Hoje em 
Brasília, viajando num táxi, o motorista me 
disse: Deputado não temos passageiros, não 
temos dinheiro, estamos sem o dinheiro que 
tínhamos na poupança. Não podemos com­
prar carros novos e sequer podemos consertar 
o carro para continuar trabalhando. Esse é 
o caso do paraplégico, do. deficiente físico, 
de todos, de um modo geral. Somos autores 
da Emenda n" 773, na medida provisória que 
se discute nesse momento. Pedimos desta­
que, para que os componentes desta Casa 
do Congresso Nacional, os partidos ~olíticos, 
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lembrem-se, o que me parece a cOisa mais 
justa, de se colocar um artigo para que se 
possa permitir aos paraplégicos a compra de 
um meio de transporte, os que tinham dinhei­
ro para comprar, que esperavam a Lei n° 
8.000, através da Medida Provisória n' 135 
e que estão com o dinheiro congelado. Os 
taxistas, além disso, fazem um apelo para 
que as autoridades do Governo Federal dêem 
a eles alguma prioridade, para abastecerem 
os seus táxis, pois que a política do Proálcool, 
que hoje impede que as pessoas possa~ abas­
tecer os seus carros, é outro engodo. Eles 
sequer têm tido condições de entrar numa 
fila para abastecer os seus táxis. Isso em São 
Paulo, no Rio de Janeiro e no Brasil como 
um todo. Portanto, Deputado Farabulini Jú­
nior, não me cansarei de defender esta posi­
ção. É justa a emenda e o destaque que pedi­
mos para que se possa lembrar que existem 
pessoas que não têm dinheiro para consertar 
seus automóveis, que há paraplégicos sem 
poder sair de casa, sem poder consertar suas 
cadeiras de rodas. Existem pessoas que preci­
sam ter uma solução de caráter imediato e 
a oportunidade é hoje. A Medida Provisória 
n° 168 será apreciada e votada nesta Casa 
e através da Liderança do meu partido, o 
PMDB, e dos demais partidos, faço um apelo 
no sentido de que se lembrem de que exÍstem 
setores que não podem continuar na situação 
em que se encontram, principalmente a classe 
de taxistas, paraplégicos, deficientes e cami­
nhoneiros, por quem V. Ex' tanto trabalhou, 
para que chegassem a essa ~tó~a. 

Ó SR_ FARABULINI JÚNIOR - Depu­
tado Jorge Leite V. Ex' disse-o bem: eu pró­
prio e outros Deputados defendemos a posi­
ção dos taxistas, dos paraplégicos, que neces­
sitam adquirir o seu veículo para o trabalho. 
V. Ex', entretanto, é o grande defensor dos 
taxistas. Eu defendo a categoria de taxistas 
porque sei o quanto sofrem, destacadamente 
nos grandes centros, como Rio de Janeiro, 
que V_ Ex' representa e São Paulo, que me 
mandou para cá. 

Quanto à medida provisória, aceito e de­
fendo a emenda de V. Ex' Étambém opor­
tuno e constitucional, cumpre dizer, o pare­
cer que conclui pela transformação da medida 
provisória em projeto de conversão, e que 
altera, não na estrutura e na vértebra, mas 
altera perifericamente a medida provisória, 
dando guarida para que haja melhor irrigação 
na área econômica, para aumentar os saques 
e também a redução do prazo das cadernetas 
de poupança. Realmente, disse eu da tribuna 
muitas vezes, a caderneta de poupança é um 
instrumento que precisa ser preservado e 
prestigiado. Abraham Lincoln, inclusive, há 
muito tempo, dizia que uma nação que não 
preserva e prestigia a caderneta de poupança 
é uma nação fadada a um destino menos he­
r6ico. Era isto o que falava o Presidente de 
uma outra nação amiga. 

-Na verdade, comoséiiijJredigo, a cader­
neta de poupança constitui-se na reserva téc­
nica da família. Quem de nós não se preocupa 
com a reserva matemática, a reserva técnica, 
para pôr cobro a infortúnios que ocorrem 
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durante a vida? A caderneta de poupança 
sempre foi prestigiada e precisa ser levada 
a sério. 

O Deputado Osmundo Rebouças, em seu 
parecer, estabelece a medida que julga me­
lhor a este Congresso, em apreciando a me­
dida provisória, também apreciará o parecer 
do Relator, que, tenho certeza, nobre Depu­
tado Jorge Leite, será defendido por V. Ex' 
no tempo devido. Nossa obrigação é votar 
e alterar essa medida com os propósitos pa­
triotas e oportunos. Votaremos porque a Na­
ção está querendo a votação da medida, obje­
tivando ver o trilho implantado e a máquina 
funcionando a todo vapor. 

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Concede-me 
um aparte nobre Deputado Farabulini Jú­
nior? 

O SR_ FARABULINI JÚNIOR - Antes 
de ouvir V. Ex', nobre Deputado, concederei 
um aparte à nobre Deputada Abigail Feitosa, 
que já o havia pedido anteriormente. 

Ouço, com prazer, a nobre Deputada Abi­
gail Feitosa. 

A Sr' Abigail Feitosa - Nobre Deputado, 
estou indignada com a atitude que esta Casa 
está tomando no sentido de não deixar que 
o povo entre nesta Casa. As galerias, Si. Pre­
sidente não foram construídas para ficar de 
enfeite, mas para o povo nelas se sentar. 
Quando estava entrando nesta Casa, um cida­
dão se aproximou para me entregar este jor­
nal, e logo o Chefe da guarda apareceu e 
me disse que estava sendo proibida a entrega 
de papéis, inclusive na calçada da entrada 
principal. É uma vergonha que o Congresso 
Nacional tenha esse tipo de atitude fascista 
ao não pennitir que se faça a veiculação de 
qualquer papel. O Sr. Fernando Collor de 
Mello, numa atitude, também fascista, sai to­
dos os dias na imprensa, dizendo mentiras 
com o dinheiro pago pelo povo e esta Casa 
não se posiciona. Porém gastar com o dinhei­
ro de grupos, a Casa não proíbe. Solicito a 
V_ Ex', Sr. Presidente, que mande abrir, ime­
diatamente, as galerias para o povo e suspen­
da essa medida absurda e vergonhosa que 
proíbe a veiculação das idéias nesta Casa. 
Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A nobre Deputada não faz a este Presi­
dente a injúria de o considerar fascista. 

Continua com a palavra o nobre Deputado 
Farabulini Júnior, que, aliás, já está com o 
tempo esgotado. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Antes 
de encerrar, Sr_ Presidente, gostaria de dizer 
que esperava que o aparte da nobre Depu­
tada Abigail Feitosa versasse em torno do 
meu pobre pronunciamento. 

Sr. Presidente, V. Ex' bem que me poderia 
ter permitido concluir o meu discurso, e suge­
rir à nobre Deputada AbIgail Feitosa que pe­
disse para falar o que desejava, pela ordem. 

Antes de encerrar, gostaria de ouvir o no­
bre Deputado Aloísio Vasconcelos, que já 
estava no microfone para me apartear e, regi-



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 20 3265 

mentalmente, tem o direito de interferir no 
meu discurso. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - (Não 
apoiado.) 

acordo com as colocações de S. Ex' Sei perfei­
tamente que o Congresso Nacional tem auto­
ridade não só em função da Constituição, 
mas perante a Nação. A Nação nos mandou 
para cá e nós representamos o povo, os Sena­
dores representam os Estados. Então, temos 
aqui uma representação maciça. Tenho certe­
za absoluta de que das negociações neces­
sárias que estão ocorrendo entre os Líderes 
do PMDB e de outros partidos, que preten­
dem alterar a medida, com os Líderes do 
Governo, sairá o resultado que a Nação espe­
ra de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Reconheço que o aparte da nobre Depu­
tada Abigail Feitosa não foi adequado, mas 
o tempo de V. Ex' já estava esgotado. Portan­
to, esta Presidência apela para V. Ex' no sen­
tido de que conclua seu pronunciamento não 
concedendo mais apartes. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Concluo, 
Sr. Presidente, ouvindo com muito prazer o 
nobre Deputado Aloísio Vasconcelos. 

o Sr. Aloísio Vasconcelos - A Mesa há 
de entender que ouvir o nobre Deputado Fa­
rabulini Júnior é um grande prazer e uma 
lição para todos n6s, além da alegria que nos 
transmite com seus conhecimentos. 

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Nobre Depu­
tado, V. Ex' dizia que queremos, desejamos 
e precisamos votar. Para isso, invoco a cola­
boração de V. Ex' Estou vindo da Liderança 
do PMDB, onde pelo telefone, fiz um apelo 
a meu líder.no sentido de abreviar as negocia­
ções que nunca terminam. Pelo que fui infor­
mado é o Governo que não quer ceder em 
nada. O Líder do Governo disse que s6 vota 
segundo orientação da Ministra Zélia Cardo­
so. Isso não é possível. S. Ex' manda no Mi­
nistério. No Congresso mandamos n6s, os 
Deputados. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Agra­
deço ao nobre Deputado Aloísio Vasconcelos 
o aparte, dizendo que estou inteiramente de 

Para aqueles que debatem e discutem sobre 
a oportunidade e a constitucionalidade da 
medida, devo dizer, para 'que fique consig­
nado nos Anais, que ela é constitucional e 
também muito oportuna. 
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